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O presente trabalho tem como principal objetivo problematizar o abandono no 
ensino superior. De uma forma geral, procura-se entender como e até que ponto o estado 
geral de crise económica, o nível de realização pessoal ou o ambiente das universidades 
são variáveis explicativas do fenómeno, considerando os efeitos negativos que a 
desistência deste nível de ensino significa em termos do desenvolvimento das 
capacidades científicas e tecnológicas do país. 
Nesse contexto, o projeto analisa várias dimensões do fenómeno, contando com 
indicadores como situações profissionais, rendimentos, expectativas de vida e origens 
familiares. Em muitos casos a interrupção do percurso universitário é temporária, sendo 
que o indivíduo (jovem ou não) retoma a sua vida de estudante meses ou anos mais 
tarde. Noutros casos a interrupção é permanente, o que suspende de forma irreversível a 
concretização do curso superior, e é nesse sentido que o abandono académico se torna 
um fenómeno mais problemático: quando se verifica uma elevada percentagem de 
estudantes que abandonam o ensino superior (como tem sucedido em Portugal) não é 
apenas a sua qualificação que fica comprometida. O próprio futuro do país é igualmente 
posto em causa, uma vez que a redução da mão-de-obra altamente qualificada pode ter 
sérias consequências para o desenvolvimento nacional.  
 A metodologia usada no projeto é principalmente qualitativa, centrada na 
amostragem por bola de neve, na entrevista semi-diretiva e na técnica do Focus Group, 
mas não dispensa a utilidade dos métodos e técnicas quantitativas. As principais 
conclusões do estudo apontam para um maior peso das causas de cariz económico, mas 
é igualmente dada atenção a todos os fatores, até porque cada um deles marca a sua 








 The present work’s main goal is to problematize the abandonment in higher 
education. In a general way, we try to understand how and whether the general state of 
the economic crisis, the level of personal achievement or the university environment are 
explanatory variables of the phenomenon, taking into account the negative effects that 
dropping out at this level of education means in terms of the development of scientific 
and technological capabilities of the country. 
 In this sense, the project analyzes various dimensions of the phenomenon, 
relying on indicators such as professional situations, incomes, life expectations and 
family origins. In many cases the interruption of university studies is temporary, 
wherein the individual (young or not) resumes his student life months or years later. In 
other cases the interruption is permanent, which suspends in an irreversible way the 
achievement of higher education, and that is how the academic abandonment becomes a 
more problematic phenomenon: when there is a high percentage of those leaving higher 
education (as has happened in Portugal) it is not just their qualification that is 
compromised. The very future of the country is also at stake, since the reduction of 
highly skilled labour can have serious consequences for national development. 
 The methodology used in the project is mainly qualitative, centered in the 
sampling snowball, in the semi-directive interview and in the Focus Group technique, 
but does not discard the usefulness of the methods and quantitative techniques. The 
main conclusions of the study point to a greater weight of the causes of economic 
nature, but it is also given attention to all the other factors, because each one brands its 
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Nos dias de hoje, todos os indivíduos devem não só ser alfabetizados como 
também deter um certo nível de escolarização. A educação deixa assim de ser encarada 
apenas como um privilégio, consistindo também numa obrigação individual e coletiva, 
bem como num atributo que confere vantagens (profissionais, culturais, etc.) a quem o 
detém e cujo grau de exigência vai aumentando gradualmente.   
Em Portugal, a escolaridade obrigatória existe, desde 2009 até aos dezoito anos 
(Rodrigues, 2010), o que significa que a partir dessa data, as crianças portuguesas 
devem impreterivelmente integrar o sistema de ensino até atingirem a maioridade. 
Todavia, considerando outra realidade – a do mercado de trabalho – percebe-se que 
existem pelo menos dois contextos diferentes no que respeita à escolaridade. Ainda que 
pela via formal e política devam ser dedicados doze anos à instrução escolar, os 
movimentos de oferta e procura de emprego atuais compõem-se de outras exigências. 
Ter um curso superior (Licenciatura, Mestrado ou Doutoramento) é há já algum tempo 
encarado como o “caminho” central para a obtenção de melhores qualificações e, 
consequentemente para o alcance de melhores postos de trabalho. 
Todos os indivíduos são, na ótica de John Maynard Keynes, agentes económicos 
(produtores, consumidores e assalariados) que procuram sempre maximizar os seus 
ganhos. Esse processo é efetuado principalmente através da procura de emprego, em 
resposta à oferta existente e do aumento da produção. A igualdade entre procura e oferta 
determina os níveis de emprego e de produção, que por sua vez são divididos entre a 
procura por bens de consumo e a procura por bens de investimento: a primeira depende, 
acima de tudo, dos ganhos/rendimentos dos produtores, consumidores e assalariados, 
que devem ser superiores aos gastos com os bens de consumo; a segunda depende da 
“expectativa de lucro futuro”, possível de se concretizar mediante um determinado 
investimento. Uma vez que a procura pelos bens de consumo deve ter uma relação 
estável com os lucros obtidos, é possível enquadrar essa relação num ciclo gerado pelo 
investimento: quando este é efetuado e cresce, gera efeitos positivos tais como maiores 
níveis de emprego, de receitas e de lucros, criando por essa via maiores níveis de 
consumo e poupança. Assim sendo, é no investimento que se encontra a origem do ciclo 
capitalista, que dinamiza o emprego, o consumo, as receitas, os lucros e o 
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armazenamento de capitais. Para Keynes, o investimento consiste na “aquisição de 
equipamentos do setor produtor de bens de capital, ampliação da capacidade produtiva 
e, finalmente, expansão da produção corrente de bens de capital (Keynes, 1996, p. 12)”; 
contudo, esta definição remonta ao sentido capitalista do termo. O investimento pode 
ter, efetivamente um caráter imaterial, sendo a educação (e o ensino) um exemplo 
apropriado. Da mesma forma que o capitalista investe na compra de instrumentos que 
façam crescer, quer a produção das suas mercadorias quer os seus próprios ganhos, 
também o estudante – frequentemente através da família ou do Estado – investe quando 
se matricula na universidade, para assim enriquecer as suas qualificações pessoais e o 
seu conhecimento cultural. Ainda segundo Keynes, antes de tudo deve ser feita uma 
antevisão do que poderá ser o futuro do investimento, o que implica uma certa reflexão 
acerca das incertezas do futuro e do contexto que terá lugar a posteriori. O investidor, 
seja ele capitalista ou não, deve esperar um retorno (ou ganho) do seu investimento, se 
não o tiver o investimento demonstra não ter sido bem-sucedido. A ponderação acerca 
da escolha a tomar e dos seus efeitos futuros é, precisamente uma das principais fases 
que caracterizam o procedimento de quem pretende singrar no Ensino Superior, e tal 
como um investimento material que não produz os seus lucros, também um 
“investimento académico” não-proveitoso pode refletir um falhanço (a nível pessoal 
mas também nacional). 
Alguns jovens abandonam os estudos ainda na escola, enquanto outros 
perseveram na sua carreira académica e entram para a faculdade. Ainda que muitos 
completem o curso no qual se matriculam, são igualmente numerosos aqueles que não o 
completam, e é neste facto que se desvenda outro fenómeno que caracteriza a 
conjuntura do ensino superior em Portugal: o abandono. 
É aceitável entender que o abandono académico é o equivalente do abandono 
escolar no contexto universitário, embora, tal como existe uma grande divergência entre 
o ensino básico/secundário e o ensino superior, ambos aferem também diferentes tipos 
de abandono. O abandono académico dá-se quando o estudante deixa de frequentar quer 
as atividades avaliativas do curso por pelo menos dois semestres seguidos, quer as 
restantes atividades académicas com regularidade (Frazão, 2011); segundo Frazão, 
existe uma série de termos anglo-saxónicos associados ao estudo do fenómeno tais 
como: attrition, dropout, withdrawal, non-completion, non-persistance, early departure, 
entre outros e, inversamente existem termos como persistence e retention que se opõem 
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ao sentimento de abandono. O termo attrition, por exemplo pode ter vários significados 
ilustrativos das sensações que originam uma experiência de abandono: “atrito”, 
“divergência”, “desacordo”, “choque” e constitui-se também como um fenómeno muito 
difundido (Bean, 1980, p. 155). É igualmente possível relacionar attrition e dropout 
com a perceção do Ensino Superior enquanto investimento, visto que ambos remetem 
para o facto de os estudantes não terem sucesso na sua matrícula universitária – logo, no 
seu investimento – e, por isso a retirarem. Por outro lado, o termo retention remete para 
a conservação da matrícula mesmo em caso de insucesso (uma espécie de investimento 
contrafeito). O “investimento académico” pode, ainda assim não representar nem um 
sucesso nem um falhanço, quando o estudante abandona temporariamente o curso ou 
muda de instituição, nesse caso o investimento não é interrompido mas antes adiado. 
Logo, mesmo que estejamos perante uma suspensão da vida académica, essa suspensão 
não tem de ser permanente, já que o indivíduo pode retomar o mesmo curso ou outro no 
ano seguinte. Esse facto pode dificultar a classificação que se atribui àqueles que 
abandonam de facto o Ensino Superior, embora para alguns autores o abandono 
académico implique sempre um rompimento com o curso antes da obtenção do diploma, 
o período de tempo que tal deve ter não é frequentemente incluído nas investigações. O 
momento em que o abandono se “oficializa” é também algo bastante discutível e difícil 
de definir, até porque muitas vezes o estudante que decide anular a matrícula não 
manifesta formalmente as razões que o motivaram. Para Summers (2003), citado por 
Frazão, o abandono acontece já se o estudante não fizer a matrícula no semestre 
seguinte, enquanto outros vão mais longe e defendem que o abandono se verifica 
quando os estudantes, no início do ano letivo seguinte não se encontram matriculados. 
O abandono no ensino superior é um fenómeno multidimensional e, por isso não 
tem apenas impacto na vida do estudante. A universidade, enquanto instituição que 
“produz saber” tem um interesse prioritário no acolhimento dos estudantes que, para 
além de representarem uma fonte de rendimento são também passíveis de proporcionar 
prestígio e visibilidade à instituição através das suas investigações académicas. Se um 
estudante decide suspender os seus estudos está a ir contra o interesse da universidade, e 
pode representar uma perda para a mesma no que respeita à inovação de conhecimento; 
o próprio estudante não tem inicialmente a pretensão de desistir e tem consciência de 
que se pode apoiar na universidade para obter os benefícios a que uma licenciatura, 
mestrado ou doutoramento lhe dará acesso. Existem várias implicações do abandono no 
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ensino superior, não só em termos de percursos individuais, mas também em termos de 
preparação do país para enfrentar as exigências da sociedade de conhecimento.  
Neste trabalho ter-se-á em consideração o conjunto de motivos que 
frequentemente estão por trás de uma decisão de abandono: económicos, pessoais e 
institucionais. Os motivos económicos surgem, à partida como os que detêm maior 
peso, no entanto os restantes não podem ser excluídos, bem pelo contrário devem ser 
igualmente analisados de modo a assegurar a diversidade de variáveis. Os objetivos do 
trabalho consistem, em primeiro lugar, na abordagem teórica do Ensino Superior em 
Portugal – História e transformações recentes –, dos fatores que afetam negativamente 
os estudantes e de algumas sugestões de melhoria para o Ensino Superior; em segundo 
lugar procurar-se-á um contacto direto com o fenómeno em estudo, através da 
proximidade com estudantes e ex-estudantes, seguindo a metodologia qualitativa. Como 
resultado final, espera-se conseguir um trabalho que aperfeiçoe um tema relativamente 
novo e ainda pouco desenvolvido no nosso país, que em simultâneo representa um 
problema saliente e que necessita de ser solucionado. 
 
I. Ensino e Educação 
 
 De acordo com o Dicionário de Língua Portuguesa, o termo “Ensino” remete 
para o “ato ou efeito de ensinar”, para a “instrução” e para o “encaminhamento”, 
aglomerando-se num outro termo: “Educação”, que por sua vez se define como um 
“conjunto de normas pedagógicas tendentes ao desenvolvimento geral do corpo e do 
espírito”. É por via da educação que se produzem novos conhecimentos e na qual a 
figura do professor se afirma, enquanto dinamizador da aprendizagem e do 
“desenvolvimento pessoal (Tavares e Santiago, 2000, p. 27)”. Hoje a educação não é 
apenas um processo limitado, reservado às faixas etárias mais jovens e “entrelaça-se” 
com os vários modos de ensino (nomeadamente o Ensino Superior), incorporando-se na 
aprendizagem ao longo da vida (idem, 2000). “ (…) as sociedades encaram e valorizam 
de modo singular a educação e o trabalho (…) (idem, 2000, p. 51)”. Apesar das 
tentativas de estabelecer uma política comum (a nível europeu e não só) para a 
educação, as diferenças persistem entre a forma como cada país estrutura e desenvolve o 
seu sistema de Ensino Superior, e é necessário ter isso em consideração (idem, 2000). 
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Na sua obra Sociologia, Educação e Moral, Durkheim parte de uma definição 
alargada de educação: “o conjunto das influências que a natureza e os outros homens 
podem exercer, quer sobre a nossa inteligência, quer sobre a nossa vontade (1984, p. 
7)”. A educação varia de sociedade para sociedade e consoante os períodos de tempo, 
impondo-se a cada indivíduo com “uma força irresistível”. Para Durkheim é uma função 
“essencialmente social”, pelo que o Estado não se deve desligar dela. Tendo em conta 
estas asserções, é possível relacioná-las com os problemas que o Ensino Superior 
enfrenta atualmente. Se a educação se impõe sobre os indivíduos como algo inevitável, 
de um modo semelhante se afirma a perceção de que hoje é praticamente necessário 
obter um curso superior; em contrapartida, cresce progressivamente (e em simultâneo) o 
pensamento contrário: quem obtém uma formação superior (licenciatura, mestrado ou 
doutoramento) tem cada vez maior dificuldade em inserir-se no mercado de trabalho.  
Durkheim, citando o filósofo Immanuel Kant, estabelece uma ligação entre os 
conceitos de educação e perfeição, segundo a qual a educação tem como objetivo o 
aperfeiçoamento de todas as faculdades do indivíduo. Este, desde muito jovem é 
estimulado a melhorar as suas competências físicas e mentais, acabando eventualmente 
por interiorizar esse ideal de “obtenção da perfeição” ainda que a determinada altura da 
vida tenha de especializar a sua função. Essa especialização é necessária para o 
equilíbrio funcional que garanta a coesão da sociedade, a qual deve satisfazer as 
necessidades dos seus indivíduos. Por um lado, quando não se sente realizado naquilo 
que faz, o trajeto delineado para o seu aperfeiçoamento deixa de fazer sentido e por isso 
desiste; por outro, pode dar-se o caso de o indivíduo ser obrigado a desistir por motivos 
de força maior, o que representa uma desistência forçada cujas consequências podem 
ser maiores em termos de frustração e desilusão pessoal. 
A Escola é a instituição mais icónica (relativamente à educação), ainda que por 
“escola” possam ser subentendidos outros termos como “infantário” ou “colégio”; 
posteriormente à escola, a Universidade é a instituição que se ocupa do ensino (não 
obstante o facto de atualmente existirem outras como os institutos politécnicos). Ambas 
assinalam a sua presença através de um grande número de fundações, globalmente 
distribuídas e inseridas num programa de ensino nacional delineado pelo sistema 




Marx e Engels não tiveram como particular intenção o enfoque sobre a educação 
ou sobre o ensino (Lombardi e Silva, 2012), no entanto ambos podem ser determinados 
pelos movimentos de produção e do capitalismo. Os autores encaram a educação (bem 
como o trabalho) tendo por base “as condições reais de vida no modo de produção 
capitalista daquela conjuntura (idem, 2012, p. 135)”, pelo que não deve constituir um 
fenómeno isolado mas, ao invés, integrado no todo da vida social e condicionado por 
influências políticas e económicas. Tal como tudo o que preenche a sociedade, “a 
educação é determinada por diversos fatores, entre eles o quê e como são produzidas as 
bases materiais de vida (idem, 2012, p. 135)”. 
Max Weber, por sua vez expõe (à semelhança do que faz com o poder) três tipos 
de educação: o carismático, que procura sobretudo estimular o carisma, o heroísmo e 
outros valores de natureza abstrata (Viana, 2004); o tradicional, cujo objetivo primordial 
é “cultivar” o indivíduo através de conhecimentos e valores condizentes com a 
sociedade na qual se insere; o racional-burocrático, característico da atualidade e que, 
por isso, visa “treinar” o indivíduo para um saber especializado que lhe dará acesso a 
uma função útil, a ser desempenhada numa instituição ou ao serviço da sociedade. Para 
Weber, a educação burocrática é “produto do progresso técnico e da racionalização da 
sociedade moderna (idem, 2004, p. 128)”. Pode assim entender-se que o 
desenvolvimento exige uma acrescida diferenciação de funções, o que representa uma 
variedade de ofertas formativas (nas escolas e nas universidades) para os indivíduos. 
Essa variedade produz uma abertura dos limites impostos ao ensino e um aumento 
crescente do número de alunos, o que aumentará também o número (e a expressividade) 









II. Enquadramento Teórico 
 
A literatura indica que os primeiros anos da universidade (sobretudo o primeiro) 
são sempre mais críticos e envolvem decisões mais importantes para a satisfação 
pessoal do estudante. Frazão cita Sauvé, Debeurme, Wright, Fournier e Fontaine (2006) 
que identificam as causas do abandono académico como estando associadas a factores 
de aprendizagem, pessoais, interpessoais, familiares, académicos, institucionais e 
ambientais. Os principais motivos que conduzem ao abandono, segundo Frazão (2011), 
podem ser o insucesso da vida académica – algo que ocorre essencialmente pela falta de 
integração social e empenho nos estudos; a escolha do curso e da instituição – que não 
se trata de uma decisão simples e deve requerer que o estudante se informe 
adequadamente, algo que por vezes não faz e acaba por sofrer desilusões; as 
dificuldades financeiras – talvez o fator de maior peso no abandono académico e sem 
dúvida o mais citado, quer pelos estudantes que abandonaram o ensino quer pelos que 
(ainda) não abandonaram; os fatores internos à própria instituição universitária – um 
fator ligado à complexidade das relações que se estabelecem no seio da instituição; as 
razões pessoais – quando o estudante não se sente capaz de prosseguir com os estudos; a 
influência do género – algo que está relacionado com a diferença de capacidade de 
organização pessoal entre homens e mulheres, sendo que estas possuem à partida uma 
melhor capacidade de organizar o seu estudo e por isso tendem a resistir melhor à 
pressão académica; a influência do estudo a tempo parcial – normalmente, quem estuda 
e trabalha em simultâneo tem mais dificuldade em dar uma atenção plena aos estudos; o 
capital cultural – que diz respeito ao fosso que em certos casos pode existir entre as 
origens sociais do estudante e o ambiente académico no qual ele se insere; o tipo e local 
de alojamento – o estudante que vive sozinho ou que se desloca para outra localidade 
tem mais facilidade e tempo para se inserir no universo académico comparativamente ao 
estudante que vive com a família. 
O mesmo autor expõe seis modelos teóricos do abandono académico 
provenientes de outros importantes autores como Bourdieu (1973), Tinto (1975, 1993), 
Pascarella (1980, 1985) entre outros: 
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1. O modelo interacionista, desenvolvido por Tinto, segundo o qual o 
abandono académico é consequência da falta de integração social e 
integração académica dos estudantes. 
2. O modelo desenvolvimentista, oriundo de Pascarella e segundo o qual é à 
estrutura e ao ambiente das instituições de Ensino Superior que se podem 
atribuir as principais influências sobre os estudantes. É por via do 
ambiente institucional que estes se adaptam à nova realidade académica, 
tendo por isso uma influência decisiva no desenvolvimento intelectual e 
na aprendizagem. O modo como uma instituição se organiza e os padrões 
culturais que a caracterizam conferem-lhe a sua génese, o que 
posteriormente dita os valores institucionais que são transmitidos aos 
estudantes. Esses valores, juntamente com o esforço intelectual 
empreendido pelos estudantes, acaba por se refletir nos vários aspetos da 
vida universitária, nomeadamente na motivação e na integração. 
3. O modelo do envolvimento, da autoria de Alexander Astin (1984, 1985, 
1993), explica a integração dos estudantes na universidade através do 
grau de dedicação que estes demonstram no curso e nas outras atividades 
académicas. De um modo semelhante a Tinto, Astin diferencia um 
“envolvimento académico”, dependente do empenho que o estudante 
emprega nos estudos e um “envolvimento institucional”, dependente do 
empenho que o estudante desenvolve para com as atividades 
extracurriculares e as relações sociais na universidade. Descreve ainda 
cinco aspetos característicos do modelo do envolvimento: este implica o 
“consumo” de energia física e psicológica; não é um processo imediato e 
rápido, pelo contrário, é contínuo; pode ser medido qualitativa e 
quantitativamente; constitui um fator decisivo na avaliação de processos 
educativos; bem como um fator indicativo da “aprendizagem e 
desenvolvimento pessoal do estudante (idem, 2011, p. 114)”. 
4. O modelo organizacional, que surge a partir das transformações 
ocorridas no meio académico ao longo das últimas décadas. Quem hoje 
acede à universidade não é apenas o jovem que acabou de concluir o 
Ensino Secundário, há também muitos alunos mais velhos, deficientes 
físicos e sensoriais, bem como provindos de grupos sociais e étnicos 
desfavorecidos. Com esse contexto, Bean e Metzer (1985) procuram 
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explicar o abandono académico enfatizando os estudantes “não-
tradicionais” e o modo particular como estes são afetados pelo fenómeno. 
5. O modelo indutivo, proposto por Bean e Eaton (2000), é de matriz 
psicológica e baseia-se no modelo interacionista de Tinto (1975, 1993), 
ainda que o seu objetivo seja explicar o abandono académico a partir da 
raiz da decisão tomada pelo estudante desistente. Para os autores, é na 
psicologia que é possível encontrar não só a explicação do abandono 
académico como também é possível prever o mesmo. Portanto, segundo 
este modelo o abandono e a decisão precedente que o origina são fruto da 
consciência individual que, para Durkheim constitui o principal objeto de 
estudo da psicologia, em contraste com o da sociologia que é a 
consciência colectiva e os factos sociais.  
6. O célebre modelo do capital cultural, concebido por Pierre Bourdieu, 
debruça-se particularmente sobre os estudantes com baixo nível cultural, 
sendo que estes terão maior dificuldade em se manter no ensino superior, 
devido à sua capacidade pouco desenvolvida de captar novos 
conhecimentos teórico-empíricos; em oposição aos estudantes com alto 
nível cultural.  
Houve tempos em que não se falava de insucesso escolar ou académico, 
independentemente de qualquer nível de escolaridade. Só uma pequena percentagem da 
população tinha acesso à educação, sendo que o número de professores e de alunos era 
também reduzido e o ensino era processado de maneira diferente. “Mas a sociedade 
mudou (Tavares e Santiago, 2000, p. 13)”, a educação generalizou-se e o ensino foi 
democratizado num período de tempo relativamente curto (idem, 2000). O insucesso na 
aprendizagem ganhou progressivamente forma, primeiro na escola (do ensino básico 
para o secundário) e depois na universidade, onde hoje surge uma grande diversidade 
social e étnica de estudantes, muitos dos quais são deslocados ou despendem muito 
tempo em deslocações, com hábitos de estudo e de aprendizagem desiguais e com 
objetivos imensamente variados. As expectativas para com a nova realidade académica, 
as preocupações acerca do desempenho no curso e das saídas profissionais, bem como 
as frequentes discrepâncias entre o curso desejado e o curso onde foi possível entrar, 
constituem fatores de grande relevo no que respeita à entrada na universidade. O 
insucesso acontece, geralmente numa “encruzilhada de vários fatores que 
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interativamente o ocasionam (idem, 2000, p. 15)”, fatores aos quais é difícil atribuir 
uma causa comum. No entanto, pode-se explorar a origem desses fatores e relacioná-
los. Responsabilizar apenas a escola, que antecede a universidade, é uma explicação 
simplista quer para o fenómeno quer para uma tentativa de resolução deste, da mesma 
maneira que é simplista responsabilizar apenas os docentes universitários pela sua 
eventual falta de competência. Pelo contrário, é oportuno questionar estas ideias e, 
segundo Alarcão, uma atitude humilde e de introspeção por parte de professores e 
alunos relativamente ao seu próprio papel.  
Alarcão estabelece quatro categorias intimamente relacionadas com o insucesso 
académico: aluno, professor, currículo e instituição, que têm a si atribuídas os respetivos 
fatores. O aluno tem, relacionada consigo, a série de fatores que caracterizam a sua 
entrada na universidade, entre eles destacam-se o “desenraizamento familiar e social, 
sentimentos de emancipação e libertação (idem, 2000, p. 17)”, a ausência às aulas, as 
atividades extracurriculares (que podem representar uma distração demasiado 
influente), o “medo” da praxe, o inacesso ao curso de primeira opção, etc. O professor 
tem como principais fatores a preparação para o ensino – que aqui pode envolver o 
distanciamento e a débil competência para com os alunos, a dispersão por outras 
atividades (que também pode representar uma distração prejudicial) e a subvalorização 
da pedagogia como instrumento para a progressão na carreira. No currículo, apontam-se 
a falta de bases, a insuficiência quantitativa e/ou qualitativa de recursos didáticos, a má 
organização de horários e calendários de testes, a desarticulação entre conteúdos, a 
“deficiente integração das componentes teórica e prática (idem, 2000, p17)” e no tempo 
em demasia empregue em avaliações. Por último, a instituição, onde encontramos 
também sérios obstáculos: más condições físicas, turmas demasiado grandes, falta de 
instrumentos de trabalho, funcionamento inadequado ou descoordenado dos conselhos 
pedagógicos, deficientes condições de aconselhamento e de informação, falta de 
espaços de estudo e falta de meios para auxiliar os alunos menos capazes. Além de 
identificar os fatores/problemas, importa arranjar uma solução para eles. As 
universidades, enquanto instituições de produção de saber e pensamento crítico, ocupam 
uma posição privilegiada para questionar, caracterizar e solucionar os problemas 
impostos aos seus estudantes ao longo do percurso académico. Ainda que tais 
problemas surjam antes da universidade, é durante esta que também se manifestam e 
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onde é mais imperativo melhorar as faculdades de aprendizagem e integração, visto que 
a universidade constitui a derradeira instituição pedagógica enquanto etapa da vida. 
Mergulhado durante mais de quarenta anos no Estado Novo, Portugal teve o seu 
Ensino Superior durante muito tempo reservado à elite económica e social do país. Os 
polos universitários resumiam-se a Coimbra (Universidade de Coimbra), ao Porto 
(Universidade do Porto) e a Lisboa (Universidade de Lisboa e Universidade Técnica). 
Na primeira metade da década de 70, ainda antes da revolução, foi efetuada uma 
“tentativa de reformulação da estrutura do sistema educativo português (Cruz e 
Cruzeiro, 1995, p. 29)” através da qual se passa a distinguir o ensino universitário do 
ensino não-universitário (politécnico); mas é sobretudo a partir daqui que se decide pela 
criação de novas instituições: as Universidades do Minho, de Aveiro, Nova de Lisboa, 
os institutos politécnicos da Covilhã e de Vila Real (que atualmente são as 
universidades da Beira Interior e de Trás-os-Montes e Alto-Douro), etc. Foi também 
nessa ocasião que se reconheceu o estatuto da Universidade Católica – abrindo assim 
caminho para a aceitação do ensino superior privado – e que se lançou a base de criação 
para a política de numerus clausus, “como meio de controlar a crescente procura de 
educação de nível superior (idem, 1995, p. 30)”, mas que se veio a revelar como um 
obstáculo uma vez que semeia uma diferença entre aqueles que têm condições para 
ingressar e aqueles que se adaptam, de forma efetiva aos métodos e à estrutura do 
Ensino Superior. O processo de seleção do ensino superior público é simultaneamente 
um processo de seleção escolar e social, que prolonga as seleções verificadas nos níveis 
escolares anteriores (idem, 1995). Ou seja, apesar da maior acessibilidade que ao longo 
dos anos se foi permitindo, as desigualdades persistem. O surgimento do setor privado 
foi um dos principais fatores que contribuiu para o crescimento do Ensino Superior, 
disponibilizando uma oferta educativa indiretamente dependente do Estado (idem, 
1995), que por sua vez foi gradualmente dando origem a uma mercantilização do 
sistema. Na opinião de Cruz & Cruzeiro, entre 1974 e 1975 intensificou-se uma 
“pressão social” sobre o Ensino Superior em Portugal, que nasceu na década anterior e 
que ainda persiste nos dias de hoje. Uma pressão que recai sobre as instituições públicas 
e cujos motivos se prendem mais com o prestígio e questões de classe do que com a 




Depois do 25 de Abril, com a chegada da democracia e das transformações 
socioeconómicas decorrentes, o número de candidatos ao Ensino Superior disparou 
mais do que em qualquer outro país da OCDE, o que por si só representou uma 
consequência das medidas do regime anterior. As universidades viram aumentar 
exponencialmente o seu número de postulantes sem, no entanto conseguirem assegurar 
as condições necessárias para os acolher (Cruz e Cruzeiro, 1995). Tal facto originou 
uma situação de rutura no acesso ao Ensino Superior (idem, 1995). Por essa altura foi 
criado o SCE – Serviço Cívico Estudantil – de inscrição obrigatória para os estudantes 
de primeira matrícula como forma de controlo do número de candidatos, que foi extinto 
em 1977 devido à sua falta de eficácia. Posteriormente deu-se a implantação definitiva 
do sistema de numerus clausus, que contrariamente à medida anterior consegue 
estabelecer a proporção correta entre a quantidade de alunos e as capacidades 
institucionais para o seu acolhimento (idem, 1995). Nos anos 90 a situação inverteu-se e 
o número de candidatos ao Ensino Superior diminuiu, embora o número de vagas tenha 
continuado a aumentar e, consequentemente tenha gerado um excesso de oferta. A partir 
daí, muitas instituições de ensino superior deixaram de se poder sustentar 
financeiramente e, em alguns casos fecharam. 
As transformações do Processo de Bolonha fazem sentir-se no nosso país desde 
2006, quando todos os cursos passaram a ser intervalados com uma duração de três 
anos. Os efeitos relativos ao Processo podem ser positivos, mas também negativos. O 
facto de a maioria dos cursos ver diminuída a sua duração representa uma consequente 
redução de despesas relevantes, entre as quais se destacam as propinas, o alojamento e o 
material escolar; contudo, de uma perspetiva mais institucional, Bolonha faz com que os 
estudantes frequentem a universidade durante menos tempo (ainda que a nível pessoal 
signifique uma obtenção mais rápida do diploma) o que pode provocar um sentimento 
de insuficiência para com os cursos e a necessidade de prolongar a frequência 
universitária através de mestrados e/ou pós-graduações, ou mesmo através de uma 
segunda licenciatura. A extrema rapidez da formatação de Bolonha em Portugal sugere 
a forte possibilidade de ineficácia em muitas medidas (Morais, 2013).  
Ainda que o Ensino Superior tenha sido renovado na sua importante tarefa de 
dinamizador do conhecimento científico e no seu papel influente na sociedade (idem, 
2013), o estudante é muito menos controlado no que respeita a presenças e 
acompanhamentos por parte dos professores; ganha muito mais responsabilidade na 
13 
 
organização dos seus métodos de estudo e na obtenção do seu material académico; deve 
demonstrar o seu “valor” e investir na sua “profissão de estudante”. A produção de 
conhecimento foi reformulada justamente através do aumento do trabalho autónomo dos 
estudantes e do aumento do trabalho dos docentes sobre a aprendizagem dos seus 
alunos. 
Atualmente, Portugal é um dos países da OCDE com menor percentagem de 
população com educação superior. A reforma do Processo de Bolonha foi posta em 
prática durante três anos desde 2006. As suas principais transformações foram, como já 
foi dito, a diminuição da duração das licenciaturas de quatro ou cinco anos para três, 
mas também uma maior atenção aos estudantes e à transferência de conhecimentos 
relevantes para o mercado de trabalho; o que pode influenciar a procura do Ensino 
Superior, bem como a qualidade deste. Um dos principais efeitos coincidentes com a 
implementação de Bolonha é o aumento do número de candidatos ao Ensino Superior; 
como já visto, cursos com menor duração pressupõe menores gastos, mas não só, 
representam também uma entrada (aparentemente) mais rápida no mercado de trabalho, 
o que significa um maior número de salários recebidos de forma antecipada. Há, por 
outro lado, aspetos negativos que podem advir. A menor duração dos cursos pode 
pressupor uma ideia de limitação de competências, o que leva o mercado de trabalho a 
considerar os novos licenciados como menos qualificados comparativamente aos 
graduados do período pré-Bolonha, enquanto os novos licenciados e/ou candidatos ao 
Ensino Superior acharão que só com o mestrado obtido têm a possibilidade de alcançar 
um melhor emprego. Tendo em conta que os mestrados implicam custos mais elevados 
(excetuando os mestrados integrados), o prolongamento da frequência universitária, ou 
até a própria entrada na universidade podem ser postos em causa.  
 Hoje em dia assiste-se a um desinvestimento público no ensino superior 
(Almeida, 2007), que aparenta aumentar a autonomia das universidades mas, ao invés 
representa a diminuição do financiamento do Estado (2007), consequentemente as 
universidades tentam obter recursos financeiros através de outras formas. A crescente 
adesão de estudantes é um fenómeno recente em Portugal, mas que reflete um 
movimento à escala mundial consequente da democratização do desenvolvimento das 
sociedades, da melhoria das condições de vida dos indivíduos, das crescentes exigências 
de qualificação profissional, entre outros motivos (Silva e Almeida, 2001). As elevadas 
taxas de desemprego registadas acabam, também elas por contribuir para que os jovens 
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deem continuidade à sua vida académica, tendo em conta que ao adiar a sua entrada no 
mercado de trabalho e enriquecendo as suas qualificações estão a tentar poupar-se do 
desemprego (2001). 
A transformação que a economia tem vindo a sofrer impõe as suas sequelas no 
nosso dia-a-dia. “Muitas foram as famílias que se viram a braços com uma situação 
criada pelo sistema financeiro e pelos grandes grupos económicos, a ganância conduziu 
empresas e famílias a uma condição não só de pobreza, como de inúmeras dificuldades 
inerentes à falta de dinheiro (Coelho, 2013, p. iii)”. Nos últimos anos, as famílias 
portuguesas têm-se endividado (2013). A crise económica, noticiada e divulgada pelos 
meios de comunicação social, atinge o nosso quotidiano de forma constante, impingindo 
aos indivíduos novos hábitos de vida que, por sua vez pressupõem cortes em 
determinadas despesas (que nem sempre são as mais supérfluas) como a alimentação, o 
vestuário e os “pequenos vícios” (2013). As situações de pobreza também aumentam. 
“A falta de capital económico tem uma relação direta com o número de desempregados, 
doentes ou deficientes sem apoios e famílias monoparentais com dificuldades (idem, 
2013)”. Se o número de indivíduos desempregados aumenta exponencialmente com a 
crise, entre eles encontrar-se-ão com certeza familiares (nomeadamente os pais) de 
estudantes do Ensino Superior, ou mesmo os próprios estudantes que, não possuindo 
meios financeiros que garantam o pagamento de propinas, alojamento ou transportes 
vêem-se obrigados a abandonar um projeto de vida. O facto de milhares de 
desempregados serem pessoas academicamente qualificadas (2013) invalida a baixa 
formação enquanto fator favorável de pobreza (2013), porém e tendo em conta o tema 
deste trabalho, é oportuno salientar a influência negativa que a crise exerce durante a 
frequência universitária. A crise tem sempre efeitos imprevisíveis e devastadores 
(2013), um dos quais reside na dificuldade que uma grande parte da população tem no 
acesso às instituições, sejam elas de saúde, cultura ou educação (2013). “Da mesma 
forma que existe uma estreita ligação entre saúde e pobreza, esta também está presente 
na educação. Cada vez são mais aqueles que abandonam a escola e não terminam os 
seus estudos, e pela falta de condições financeiras não ingressam na Universidade 
(idem, 2013, p. 41)”. Em tempos de crise, a efetuação de cortes e medidas de contenção 
de despesas aumentam significativamente, dando origem ao descontentamento da 
população que se faz sentir através das grandes manifestações, da mesma forma que a 
dor física faz com que o organismo sinta o ferimento. 
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Desde a primeira metade do século XIX, aquando das revoluções liberais, até 
aos dias de hoje a universidade tem-se afirmado como tendo um posicionamento 
reivindicativo e civicamente ativo (Estanque e Bebiano, 2007), algo que exacerbou 
durante o Estado Novo, particularmente na década de 60. Nessa altura os estudantes 
portugueses encontravam-se numa situação, de certa forma semelhante à que 
actualmente enfrentam: com a conclusão do curso, praticamente todos os jovens 
diplomados (ou mesmo aqueles que tivessem reprovado ou fossem acusados de praticar 
atos contra o regime) eram imediatamente mobilizados para a guerra colonial; o que 
representava um impedimento prolongado – no pior dos casos permanente – da 
construção de uma carreira profissional ou de uma vida familiar (2007). Geraram-se 
grandes movimentos de manifestação que culminaram na Crise Académica de 1969, em 
Coimbra. Contudo, o sistema de ensino superior em Portugal tem vindo a conhecer 
várias mudanças e perturbações, vivendo um momento crucial de viragem (idem, 2007). 
Hoje, os estudantes sentem-se novamente em risco de não concretizarem os seus 
projetos profissionais e pessoais, embora o país já não se encontre numa situação de 
conflito armado mas antes de crise económica e desemprego. Mas, contrariamente ao 
que sucedia nos anos 60, parece não haver um impulso de revolta, pelo que se presume 
que a grande maioria dos estudantes não coloca a melhoria das suas condições de vida 
como preocupação central, e que não encara o passado académico como exemplo a 
seguir. A geração atual mostra-se particularmente vulnerável às tendências da atual era 
da globalização (idem, 2007)”. 
 Em paralelo com a crise, existe o fenómeno da Emigração. “Na sua maioria, os 
novos emigrantes são licenciados, que devido à falta de oportunidades e precariedade, 
sem família constituída resolvem partir à aventura, tentando alcançar o sucesso num 
país que não é o seu (Coelho, 2013, p. 68)”. Portugal, entre outros países, assiste a uma 
maior saída de população qualificada do que não-qualificada (2013). A emigração no 
nosso país cresce a um ritmo alarmante e, com isso muitos são os indivíduos dotados de 
formação académica que se deslocam para outros países, onde haja condições de 
trabalho satisfatórias e que propiciem o avanço científico-tecnológico. O nosso capital 
humano e intelectual fica, assim severamente empobrecido.  
 Por outro lado, e nesta conjuntura surgem também outros fenómenos como o 
empreendedorismo (Frazão, 2011) que, embora procurem fazer frente ao desemprego, 
não se tornam compatíveis com a frequência universitária. Nos dias que correm, o 
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empreendedorismo é um fenómeno de suma importância no desenvolvimento social, 
económico, tecnológico e organizacional (Parreira, Pereira e Brito, 2011). A capacidade 
de inovar e criar propicia melhores (e mais céleres) oportunidades no mercado de 
trabalho. Parreira et al. definem quatro tipos, ou grupos, de estudantes empreendedores: 
os estudantes idealistas, que se consideram auto-eficazes, dotados de uma elevada 
motivação empresarial, maioritariamente alunos do primeiro ano dos cursos 
relacionados com tecnologia e gestão, e filhos de empresários; os estudantes céticos, 
que se sentem pouco auto-eficazes, com uma menor motivação empresarial, um apoio 
ao negócio muito inferior, uma menor atração pelo empreendedorismo e possuidores de 
alguma experiência de vida (profissional e/ou pessoal); os estudantes estabelecidos na 
vida, que possuem uma perceção de auto-eficácia e uma motivação empresarial 
consideráveis, detêm alguns apoios e influências para os seus projetos, são mais 
pragmáticos devido a terem já alguma experiência de vida, são predominantemente do 
sexo masculino, frequentadores do primeiro ano, casados ou em união de facto e já 
inseridos no mercado de trabalho; por fim os estudantes desiludidos, cujo sentimento de 
auto-eficácia é reduzido, tal como os níveis de motivação empresarial, medem muito 
atentamente a sua entrada no mercado de trabalho para não correr riscos nem para 
começar a trabalhar por conta de outrem, aparentam estar desapontados tanto com o 
empreendedorismo como com o percurso universitário.  
Há autores que consideram que no ensino secundário, os jovens não são 
adequadamente preparados para o Ensino Superior (em termos de metodologias de 
ensino e conteúdos curriculares) e a falta de informação que existe em relação à oferta 
de cursos também não é benéfica. A entrada na universidade é vivida com grandes 
expectativas de conquista de liberdade e autonomia, em simultâneo é encarada com 
ansiedade e consciência perante um novo objetivo. O desejo de singrar no Ensino 
Superior tem, por isso também a sua origem na “antecipação de uma vida recheada de 
novos desafios tanto a nível académico como a nível pessoal e social (Silva e Almeida, 
2001, p.899)”, à qual não passa despercebida a ideia de “fuga” ao controlo parental. 
Contudo, e evidentemente nem todos os estudantes desenvolvem as mesmas 
interpretações e perspetivas, sendo que cada um adota formas diferentes de lidar com as 
adversidades. Ainda que essa antecipação se venha a concretizar no que toca a certas 
perspetivas, entende-se que uma grande parte dos jovens tem perceções irrealistas sobre 
os aspetos que caracterizam a vida universitária (idem, 2001). A “discrepância entre as 
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expectativas que o jovem possui acerca da vida universitária antes de ingressar no 
Ensino Superior e a sua experiência efetiva enquanto aluno desse nível educativo (idem, 
2001, p.900)” é um dos principais fatores responsáveis pelas dificuldades de adaptação 
dos estudantes à universidade e, consequentemente um fator provável que contribui para 
o abandono. 
“Algumas mudanças recentes no Ensino Superior em Portugal reforçam um 
questionamento sobre os processos de transição académica dos estudantes (Almeida & 
Cruz, s.d., p. 429)”, entre elas destaca-se o elevadíssimo aumento do número de jovens 
que hoje acede ao ensino superior; a política de numerus clausus – feita para que esse 
mesmo número não deixe de ter um limite e que nem todos possam frequentar o curso 
que desejam em 1ª opção; as transformações pelas quais os jovens passam nessa fase do 
seu crescimento e as orientações do Processo de Bolonha.  
É de assinalar que o Ensino Superior representa um contexto de aprendizagem e 
avaliação significativamente diferente do ensino básico e secundário: não existe uma 
estrutura tão rigorosa nem manuais escolares, enquanto o conteúdo das unidades 
curriculares é lecionado de forma mais ambígua (idem, s.d.). A falta de métodos de 
estudo ou trabalho adequados, que por vezes advém dessa mudança de contexto, está na 
origem de algumas dificuldades de adaptação do estudante à universidade (Monteiro, 
2005). Por exemplo, as abordagens de estudo que vão mais de encontro à compreensão 
da matéria podem ser mais eficientes do que as abordagens que procuram o registo e a 
fixação mental da matéria. A adoção de determinados métodos de estudo e a dedicação 
à aprendizagem são decisivas para o rendimento do estudante e no alcance de 
classificações escolares satisfatórias. Citando Almeida (2002), Monteiro refere que as 
dificuldades de aprendizagem e rendimento dever-se-ão à baixa eficácia dos métodos de 
estudo. No entanto, o insucesso académico pode dever-se mais à falta de motivação para 
o estudo do que às dificuldades de aprendizagem. 
Por outro lado, quando o estudante não se sente integrado emocional e 
socialmente na sua universidade, sente-se certamente desconfortável e isso será um fator 
muito decisivo para o abandono. A este respeito, Tinto (1993) elaborou um esquema no 
qual encadeou as ligações entre o estudante e a sua opção de abandonar o ensino 
superior: dependendo do seu passado familiar, das suas aptidões/competências e da sua 
trajetória escolar, o estudante concebe objetivos e compromissos institucionais que o 
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conduzem à universidade; aí desenvolve o seu percurso académico em paralelo, 
porventura com atividades extracurriculares; em ambos os casos o estudante tem a 
possibilidade de interagir, quer com os docentes e funcionários da universidade quer 
com os estudantes que lhe estão mais próximos. Se as interações geradas com os 
docentes e funcionários forem positivas, o estudante terá a sua integração académica 
concretizada, enquanto as interações positivas geradas com os colegas e amigos 
acentuará a sua integração social. Porém, pode dar-se o caso de o estudante não se sentir 
satisfeito numa delas ou mesmo em ambas, o que expressa uma falha na integração e 
representa um afastamento provável da universidade e das relações nela tecidas. A 
forma como o estudante vivencia o seu percurso académico, tal como o decorrer das 
interações entre aluno-professor e aluno-colegas são, portanto fatores essenciais para a 
continuidade ou suspensão de um curso (Almeida, 2008). 
Além da interação com os docentes, funcionários e colegas, existe um fator de 
enorme relevo na integração do estudante: a praxe. “Paralelamente às cerimónias 
professorais, a Praxe Académica constitui o registo cultural dos estudantes (Frias, 2003, 
p. 83)”, e quando se fala em praxe, fala-se também em tradição. Frias (2003) identifica 
duas fontes distintas de tradições: a primeira provem da própria universidade e impõe-se 
através de elementos como o traje, o título de doutor, o apadrinhamento, as cores dos 
cursos, a hierarquia da praxe, etc; a segunda está relacionada com os meios popular e/ou 
rural – os “roubos e enterros rituais (idem, 2003, p. 83)”, as barulheiras e confusões, o 
fado, os cortejos, as bebidas alcoólicas, etc. O que sucede é que a “juventude estudantil” 
se apropria dessas tradições de uma forma dinâmica e criativa (idem, 2003), atribuindo 
o seu próprio sentido à praxe e a tudo o que a ela diz respeito. “…através da sua cultura 
herdada e, em parte híbrida, a Academia absorve, de uma certa forma, os “contributos” 
externos, sejam eles universitários ou populares (idem, 2003, p. 84)”. A praxe é uma 
prática que, por vezes não segue as suas próprias regras enunciadas, o que 
frequentemente não significa uma desobediência direta à regra mas outros tipos de 
desvios, como a transgressão de comportamentos e os abusos de autoridade. A 
finalidade da praxe deve ser entendida tendo em conta o seu contexto histórico e social, 
sendo que esta varia consoante os interesses e os costumes em voga. Em contraposição 
à praxe, existe o movimento de anti-praxe, que personifica a resistência e as reações 
sociais contra a praxe (idem, 2003). Os rituais estudantis são inseparáveis da 
universidade onde se desenvolvem, no entanto não devem ser dissociados de 
19 
 
comportamentos violentos ou transgressivos, o que dá fundamento aos movimentos 
contra a praxe e, sobretudo pode representar um fator de peso para o abandono. Se o 
estudante se envolver profundamente nas suas atividades praxistas, aumenta a sua 
vulnerabilidade para com os efeitos negativos da praxe e, se já tiver uma relação pouco 
satisfatória com docentes, colegas e funcionários da universidade, terá um forte pendor 
para o abandono.  
Já aqui se referiu a existência de uma série de termos anglo-saxónicos usados 
para definir sentimentos relacionados com o abandono. Tenha-se em conta, por exemplo 
os termos “withdrawal” e “persistence”. A sua abordagem vem já da década de 70 e, na 
década seguinte os seus estudos eram já numerosos (Pascarella, 1986). Cada um 
significa o oposto do outro (“persistence”-persistência, “withdrawal”-retirada) e ambos 
foram empregues por Tinto (1993) na conceção da teoria que originou o esquema 
mencionado: se houver integração académica e social, o estudante “persistirá” na 
universidade; se pelo contrário não houver essa integração, o estudante “retirar-se-á”. 
Pegando novamente no termo “attrition”, analisado por Bean (1980), não só é possível 
compreender o significado do termo e o que ele representa para o abandono académico, 
como também é possível assemelhá-lo ao abandono laboral; isto é compara-se o 
abandono da universidade pelo estudante com o afastamento voluntário de um 
empregado do seu local de trabalho. As características que preenchem o passado do 
estudante (ou a vida deste até à entrada na universidade) devem ser tidas em conta para 
compreender a interação dos estudantes com o seu meio académico (1980), nesse 
sentido Bean constrói um esquema acerca do fenómeno do “atrito estudantil”: a 
performance académica tem uma relação direta e positiva sobre a classificação média 
final, enquanto o estatuto socioeconómico do estudante tem uma relação direta e 
positiva com a classificação final e os propósitos do estudante; este interage com a 
instituição através de objetivos estabelecidos tais como a obtenção de uma média final 
satisfatória ou a integração em determinadas associações/organizações existentes na 
universidade; essas variáveis devem influenciar o nível de satisfação do estudante para 
com a universidade, que por sua vez deve influenciar positivamente o nível de 
compromisso institucional.  
Tendo isto em conta, conclui-se que perante um desempenho académico, um 
estatuto socioeconómico, um traçamento de objetivos ou uma integração desfavoráveis, 
o estudante deverá encontrar-se numa posição favorável ao atrito. A universidade deve 
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influenciar positivamente o nível de compromisso institucional, que por sua vez é 
encarado como estando relacionado com o grau de probabilidade do abandono 
académico: quanto menor o nível de compromisso institucional, maior será o grau de 
probabilidade de abandono (1980). Um outro parecer apontado por Bean é o de que este 
“attrition” é um fenómeno que se encontra relacionado, não com o panorama geral das 
instituições de ensino superior mas apenas com um número limitado de universidades.  
Assim, face a estas abordagens percebe-se que o abandono académico é um 
fenómeno multidimensional, sendo apresentadas três hipóteses principais: os motivos de 
cariz económico são os mais relevantes (e preocupantes) numa decisão de abandono; o 
desejo de regressar à universidade encontra-se presente nos estudantes; os estudantes 
sentir-se-ão, de algum modo mais valorizados se voltarem a estudar. Neste estudo 
prosseguir-se-á na análise destas hipóteses, tendo em conta elementos como o grau de 
escolaridade dos pais, a atividade profissional ou os aspetos de referência na 
universidade, e versando principalmente sobre o caso de estudantes que abandonaram o 














III. Insucesso (Abandono) e Políticas: breve contextualização 
 
  A instabilidade é uma sensação cada vez mais comum (Mussak, 2004). A ideia 
de que o mundo se encontra em mudança constante é reforçada quando se assiste a 
situações invulgarmente irregulares, tais como uma catástrofe ou uma crise económica. 
Na nossa vida, atualmente e no mundo em geral, as mudanças parecem e são cada vez 
mais velozes. Vivemos num mundo regido, pelo menos a nível competitivo, pela 
sociedade do conhecimento. No final do século XX deu-se a chamada “Revolução do 
Conhecimento” (2004) que passou a exigir novas competências pessoais e profissionais. 
Hoje, as competências esperadas do indivíduo (enquanto trabalhador) consistem 
essencialmente na flexibilidade – a capacidade de agir mediante várias situações 
diferentes; na criatividade – fazer um uso inovador das informações recebidas; na 
informação – a capacidade de “aumentar permanentemente a nossa base de dados (idem, 
2004, p. 41)”; na comunicação – o poder de se ser comunicativo e desenvolver boas 
relações interpessoais; na responsabilidade – que aumenta no mundo atual do trabalho; 
no empreendedorismo – uma qualidade que envolve criatividade e que pode provir de 
qualquer indivíduo; na sociabilização – capacidade de estabelecer relação com 
diferentes culturas e interpretações; na tecnologia – compreensão e uso dos novos meios 
tecnológicos (2004). Segundo o autor, que se baseou no trabalho da UNESCO, as 
qualidades mais importantes são a flexibilidade e a criatividade: “Assim, o mundo 
deseja pessoas criativas e flexíveis, mais do que especialistas super informados (idem, 
2004, p. 43)”. Essa é uma das razões pelas quais as qualificações académicas (ainda que 
não deixem de ser importantes) já não são hoje o fator mais decisivo na obtenção de 
emprego. 
Porém, num mundo cada vez mais competitivo e inovador, o Ensino Superior é 
reconhecido enquanto produtor de novos conhecimentos e técnicas, o que implica a 
existência de uma série de condições que possibilitem o acesso alargado a este tipo de 
ensino. Se a procura pelo Ensino Superior for reduzida ou descente, reflecte uma falta 
de investimento no futuro e na evolução social.  
 O Ensino Superior agrega várias atividades num único setor: assegurar os meios 
necessários à aprendizagem, promover o desenvolvimento de novas competências, 
facilitar o processo de entrada no mercado de trabalho, entre outras. Tendo em conta as 
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“mudanças significativas ocorridas nos últimos anos no mundo económico e social 
(Tavares e Santiago, 2000, p. 51)”, o Ensino Superior surge cada vez mais como uma 
“chave” que permite a aquisição de novos conhecimentos e competências 
socioprofissionais. “O sucesso no Ensino Superior pode ser concebido como um 
resultado dos processos mais vastos de adaptação e de desenvolvimento vocacional dos 
alunos (idem, 2000, p. 53)”. Perante a nova relação entre os estudantes e o meio 
académico que frequentam existem vários fatores: em primeiro lugar é necessário ter em 
conta que a universidade impõe desde cedo uma série de exigências aos novos alunos, 
que por sua vez devem dar resposta através das suas competências até então adquiridas 
e de acordo com as expectativas da universidade. Os professores, entre os restantes 
membros da instituição, procuram conseguir a correspondência entre os patamares 
estabelecidos e o desempenho dos estudantes; o sucesso pessoal destes expressa, 
portanto a correspondência. Mas é também conveniente dizer que, apesar do confronto 
entre o novo aluno (com as suas aptidões) e a universidade (com tudo o que esta tem de 
diferente e novo) a capacidade de lidar com as ocupações académicas é um atributo 
basilar e de uma importância essencial. As relações que o estudante estabelece (com 
professores, colegas, funcionários, etc.) no decorrer do seu trajeto, bem como a 
manutenção das relações que já estabeleceu até então (com família e amigos) 
constituem-se também como um fator fundamental, acompanhadas pela conquista de 
experiências e até de um espaço próprio. Porém, é sobretudo a afirmação de 
capacidades intelectuais e de trabalho, bem como o produtivo desempenho individual e 
coletivo que são fatores mais decisivos para o sucesso do estudante (2000).  
Abordando em concreto as políticas possíveis e existentes contra o abandono 
académico, realçam-se sobretudo as que vão de encontro aos estudantes e às decisões 
que estes tomam antes e depois do ingresso na universidade. Como refere Frazão 
(2011), muitas das causas que levam ao abandono têm que ver com a “escolha errada do 
curso ou da instituição”, mas igualmente com a “inadaptação social e académica”. 
Perante este problema torna-se necessário intervir junto da população estudantil através 
de programas de orientação e aconselhamento, antes e durante a frequência 
universitária. Ainda que os estudantes do 1º ano sejam os mais afetados pelo fenómeno, 
a orientação deve ser prestada também aos anos posteriores, assim sendo, o objetivo não 
é apenas prevenir situações de abandono como também impedir que o próprio aconteça. 
O mesmo autor expõe um exemplo de medidas de orientação prévias à entrada na 
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universidade: atividades de divulgação e integração dos estudantes no meio académico 
durante a fase de frequência dos estudos secundários (idem, 2011) e salienta os 
benefícios que delas podem advir relativamente à informação da composição dos 
cursos, das saídas profissionais, etc. Deste modo procura-se esclarecer eficazmente os 
jovens, prestes a terminar o ensino secundário, da oferta que podem ter no ensino 
superior e consequentemente evitar situações propícias ao abandono.  
Como esfera oposta do insucesso académico encontra-se, evidentemente o 
sucesso, que por sua vez representa não apenas o sucesso educativo mas também o 
sucesso pessoal, social e comunitário do estudante (Tavares, 2000) ao longo do seu 
trajeto, que posteriormente terá os seus reflexos no futuro individual e na sociedade. O 
“desenvolvimento de um ato educativo (Tavares e Santiago, 2000, p. 30)” é algo 
imprevisível, sendo por isso algo que requer o cuidado de uma boa gestão. Um 
ambiente propício à aprendizagem, numa sala de aula, depende em larga medida da 
atitude do docente. O comportamento e a postura deste estão associados à motivação 
dos alunos (idem, 2000). “ (…) o aluno reage à forma como o professor manifesta a 
qualidade e natureza das suas decisões (que muitas vezes assumem um caráter de 
feedback involuntário) e desta sua reação depende a natureza e qualidade da tomada de 
decisão no que diz respeito ao grau de entrega aos mecanismos de auto-regulação da sua 
aprendizagem (idem, 2000, p. 31)”. Por isso, é de extrema importância que se saiba 
gerir o ambiente nas salas de aula, o qual é frequentemente marcado pela 
imprevisibilidade apesar da organização e do planeamento dedicado. Essa gestão está 
ligada ao poder de decisão do docente. Segundo Gonçalves, o professor é um “tomador 
de decisões durante as quais enfrenta contextos que tem de decifrar, adjetivar, avaliar, 
gerir e negociar (idem, 2000, p. 30)”. Entende-se assim que a decisão é encarada como 
um degrau de suma importância na relação professor-aluno, mas é também o resultado 
de um conjunto prévio de informações e pequenas decisões que acontecem ao longo dos 
referidos contextos. Estes, por sua vez podem consistir em comportamentos, palavras, 
imagens, etc. O modo como o professor age e decide no decorrer de uma aula influencia 
decisivamente o ambiente na sala. Por sua vez, o aluno reage (por vezes até 
involuntariamente) à decisão do professor considerando a qualidade e a natureza que 
esta tem. A reacção do aluno condiciona também a decisão do professor, ao mesmo 
tempo que é condicionada por ela e pela capacidade que o aluno tem de auto-regular a 
sua aprendizagem. Procura-se ainda perceber o peso que as competências e os níveis de 
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reflexão exercem sobre a tomada de decisões. Existem sete tipos de competências que 
“moldam” as tomadas de decisão em situações de imprevisibilidade:  
1. Competência Epistemológica: é a “capacidade que o professor tem de 
gerir os seus mecanismos de pensamento (idem, 2000, p. 31)”; constitui 
uma competência basilar em relação às restantes. 
2. Competência Declarativa: capacidade de identificar e medir o problema 
que originou a situação de imprevisibilidade. 
3. Competência Atributiva: análise, interpretação e avaliação das 
componentes do problema anteriormente identificado. 
4. Competência desenhadora de contextos: permite ao professor 
“configurar e negociar contextos-base para a preparação da (re)ação 
(idem, 2000, p. 32)”. 
5. Competência negociadora de cenários curriculares: possibilita a 
configuração e a organização dos contextos para a preparação da 
(re)ação.  
6. Competência negociadora de climas comunicacionais 
7. Competência em tomada de decisão durante a fase interativa do ato 
educativo: a etapa final que complementa o processo de decisão, 
englobando todas as competências anteriores. 
 
Por sua vez, os níveis de reflexão compõem-se de quatro tipos de “consciências”: 
1. Consciência da ação: segundo a qual uma mesma situação pode registar (por 
parte dos alunos) vários comportamentos diferentes, o que significa que “a 
reacção imediata pode não ser a mais conveniente (idem, 2000, p. 32)”. 
2. Consciência na ação: uma determinada situação só pode ser bem 
compreendida quando é enquadrada nos contextos que lhe dão sentido. 
3. Consciência para a ação: quer o conhecimento prático quer o conhecimento 
teórico do professor representam uma “base de dados flexível de 
conhecimentos pessoais e práticos (idem, 2000, p. 33)”. 
4. Consciência em ação: acompanha o professor durante o tempo de aula – as 
decisões que toma, o papel que desempenha, etc. 
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 Conclui-se que o exercício das competências do professor tem uma relação 
direta sobre a motivação do estudante para prosseguir os estudos. Se os professores 
conseguirem melhorar as suas aptidões através das competências e meios de reflexão 
referidos, melhoram as suas decisões e, consequentemente também a motivação dos 
seus alunos para continuarem os estudos. O sucesso do estudante no Ensino Superior é, 
em parte resultado de um conjunto de competências do professor (2000). 
Vivemos numa era de incertezas, em que não é fácil fazer planos (Mussak, 
2004), até porque além das incertezas temos também a maior rapidez da “evolução do 
mundo”. Cada indivíduo sente, a dada altura da sua vida, necessidade de fazer planos; 
planos esses que podem ser pessoais ou profissionais, por vezes chamados de 
“decisões”, “objetivos”, etc. (2004). Tirar um curso superior pode ser encarado como 
um plano, mas, segundo Mussak, “fazer planos” é diferente de “elaborar uma 
planificação”. Esta última expressão tem uma natureza muito mais exata do que a 
anterior, sobretudo se tivermos em conta o “mundo competitivo” em que vivemos. Para 
o autor, é fundamental que se faça uma “planificação pessoal” antes de uma 
“planificação profissional”: a par dos objetivos de carreira, aos quais podemos equiparar 
os objetivos ligados à formação superior, deve existir uma “lista” de cinco preocupações 
(no mínimo) definidas pelo dinheiro, a família, o desenvolvimento pessoal, a saúde e o 
lazer.  
Mussak entende por motivação o “conjunto de fatores psicológicos, conscientes 
ou não, que interagem entre si determinando a conduta do indivíduo (idem, 2004, p. 
117)”. Compreender as origens, o funcionamento e os fatores dos quais a motivação 
depende, significa também compreendermo-nos melhor a nós mesmos (2004). No que 
respeita às origens, é possível dividir a motivação em endógena e ambiental. A primeira 
provem do nosso interior, independentemente de quaisquer fatores externos, enquanto a 
segunda é produzida conforme o ambiente que nos é exterior. Ainda que seja benéfico 
procurar fortalecer a nossa motivação através do ambiente que nos rodeia, é sobretudo 
com a nossa personalidade e com o nosso esforço individual que conseguimos ser 
autónomos e delinear a nossa “motivação própria”. Assim sendo, quem for capaz de se 
auto-motivar assegura mais facilmente uma independência relativamente à sua “fonte de 
energia” pessoal. Relativamente ao funcionamento da motivação, de forma resumida, 
Mussak afirma que esta deve ser orientada “pela perceção da lógica que tem aquilo que 
fazemos (idem, 2004. p.120)”, ou seja, tudo o que fazemos (seja um trabalho, um curso 
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superior ou outra atividade) deve ser preenchido de sentido. Caso contrário não valerá a 
pena continuar, a menos que se explorem todas as potencialidades do que estivermos a 
fazer, de modo a procurar obter um sentido. Por último, temos os fatores da motivação. 
Segundo o autor existem várias teorias, criadas principalmente para a abordagem da 
auto-motivação, mas são apenas duas as que destaca: a teoria dos dois fatores (de 
Frederick Herzberg) e a teoria das necessidades (de Abraham Maslow). A primeira 
expõe, tal como o nome indica, dois fatores direcionados para a motivação: fatores 
extrínsecos/higiénicos, que estão fora do indivíduo, e fatores intrínsecos/motivacionais, 
que são interiores e dependentes da perceção que cada um tem acerca dos valores 
pessoais. A segunda apresenta-nos a ideia de que a motivação é o único meio através do 
qual nos realizamos. Maslow hierarquizou cinco necessidades humanas numa pirâmide: 
necessidades fisiológicas (comer, beber, eliminar excreções, etc.), necessidades de 
segurança (proteção física, evitar inimigos naturais, etc.), necessidades sociais (ambição 
de pertença aos grupos), necessidades de estima (sentimentos nutridos pelas outras 
pessoas, afeto) e necessidades de auto-desenvolvimento (crescimento intelectual, 
aprendizagem e trabalho). A satisfação de cada necessidade (à exceção da primeira) 
encontra-se dependente da satisfação da necessidade anterior. 
Como enquadrar o abandono no Ensino Superior nos padrões da motivação, das 
suas origens, funcionamento e fatores? O estudante desenvolve a sua motivação a partir 
das suas decisões e vontades próprias, devendo ser esta a sua principal fonte de 
motivação pois não depende de fatores externos. Mas a interação com o ambiente 
envolvente é inevitável e pode reforçar significativamente a motivação do estudante – 
através da interação com os docentes, colegas e funcionários. As decisões tomadas antes 
e depois da entrada na universidade devem estar de acordo com os interesses do 
estudante (a escolha do curso, a escolha das unidades curriculares opcionais, a escolha 
das atividades extracurriculares, etc.), se tal não acontecer, este não encontrará sentido 
para as suas acções e facilmente desistirá delas. A obtenção de um curso superior, bem 
como a posterior obtenção de emprego, representa uma necessidade humana do mais 
elevado grau (segundo a hierarquia de Maslow) e, por isso dependente de todas as 
necessidades anteriores; o que significa que, para o seu alcance é condição essencial que 
o indivíduo se sinta plenamente realizado nas suas necessidades fisiológicas, de 
segurança, sociais e de estima. Acima de tudo, para o alcance do seu objetivo, o 
estudante deve preservar a sua motivação. 
27 
 
As universidades são instituições responsáveis pela formação das novas gerações 
e pela produção do conhecimento científico (Pires, 2012) e desempenham um papel 
importante na construção e no desenvolvimento das sociedades. Constituem-se também 
como um bem público (2012) e por isso devem perseverar pela sua qualidade, o que 
engloba o desempenho dos docentes. Estes devem saber partilhar espontaneamente os 
seus conhecimentos e saberes com os seus alunos, sendo preferível ter uma atitude 
plenamente aberta e disponível nos dias que correm. A atitude dos docentes para com os 
alunos influenciará a satisfação com o curso, evitando ou, inversamente propiciando 
situações de abandono. A docência no Ensino Superior em Portugal integra-se num 
processo de melhoria de qualidade (dentro das implicações do Processo de Bolonha), o 
qual tem como objetivos estimular a “atitude investigativa” no estudante do Ensino 
Superior; promover o espírito de colaboração no ensino e na aprendizagem; alcançar 
condições que permitam a formatação contínua dos docentes; adaptar as abordagens de 
ensino às experiências dos estudantes de modo a facilitar a interação; procurar meios de 
melhorar o percurso académico dos estudantes-trabalhadores; promover o trabalho 
colaborativo em rede; reter aprendizagens de conhecimentos e experiências em 
contextos diferentes. 
 Porém, a crise em que vivemos, juntamente com as políticas atuais de educação 
e ensino, faz com que os docentes sejam tratados como simples funcionários aos quais 
deve ser atribuído um determinado salário e uma série de direitos. Tal como uma 
empresa que despede empregados para atenuar as suas dificuldades económicas, 
também as universidades podem facilitar o afastamento de professores com mais idade e 
com melhor formação para posteriormente poderem contratar professores mais jovens 
com salários inferiores e em precariedade laboral. Neste sentido gera-se um sentimento 
de “progressivo desinteresse” para com a universidade, que desvaloriza crescentemente 










Nesta investigação questionamo-nos sobre os motivos, os processos e as 
implicações do abandono no ensino superior. Apesar de o abandono escolar constituir 
um objeto de investigação já bastante consolidado nas ciências sociais, os estudos que 
versam sobre o ensino superior são ainda escassos e têm um caráter descritivo. Por essa 
razão procurou-se encetar uma pesquisa exploratória que permitisse abordar os vários 
ângulos do fenómeno, seguindo um processo de amostragem por conveniência. Ainda 
assim, e como se foi constatando anteriormente, é possível selecionar um número 
considerável de autores que trabalharam, não só sobre a questão do abandono 
académico como também sobre os fatores que lhe são inerentes, até porque como já foi 
dito, estamos perante um fenómeno multidimensional. A maior parte dos estudos 
abordados versa sobre a educação, os sentimentos do estudante – nomeadamente a 
motivação e a integração –, o papel da História no Ensino Superior, os efeitos da crise e 
o desempenho funcional dos docentes. Sucintamente pode considerar-se que esses 
estudos, em conjunto, concluem que o abandono académico é causado pela seguinte 
variedade de fatores: falta de motivação, empenho ou integração – social e institucional 
– dos estudantes, ausência de meios económicos para sustentar um curso superior 
(motivada pela crise), más condições das universidades e desempenho pouco proveitoso 
dos docentes. No entanto, não se procurou ter apenas em conta as críticas ou a simples 
descrição do fenómeno. Foi também possível reter ideias que servem de sugestões para 
a melhoria do Ensino Superior, através do desempenho dos estudantes – motivação, 
planificação pessoal – e, sobretudo através do desempenho dos docentes – 
aperfeiçoamento de competências e comportamentos. 
O presente estudo considera como público-alvo os ex-estudantes e estudantes da 
Universidade do Minho. Para o abordar, recorreram-se às técnicas da amostragem por 
“bola de neve” e amostragem por conveniência e, posteriormente à observação 
participante. Com as primeiras duas pretendeu-se obter uma amostra empírica 
representativa do fenómeno em estudo, tendo em conta a proximidade (ou o 
conhecimento) e a possibilidade de um crescimento natural da amostra. Por sua vez, a 
utilidade da observação participante reservou-se ao contacto com “a outra metade” da 
população em estudo: os estudantes. Assim, foram identificados dois grupos de 
estudantes: a) um grupo constituído por estudantes que não tenham terminado o curso, 
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com o objetivo de perceber quais foram os motivos dessa não continuidade. Seguiu-se 
como estratégia de seleção os critérios da diversidade (idade, área cientifica, sexo e 
classe social) e de saturação; b) um grupo composto de estudantes que permanecem no 
Ensino Superior (em cursos diferentes), com o propósito de ouvir e recolher as opiniões 
que cada um tem, sobretudo no contexto da sua área, relativamente ao abandono 
académico. Como acrescento foi também criado um blog online, na tentativa de obter 
um parecer mais generalizado acerca do tema. Os comentários foram reduzidos, mas 
ainda assim extensos e muito pertinentes para o estudo. 
No primeiro grupo, composto por um total de dez elementos, os critérios de 
escolha foram essencialmente de cariz geográfico – pelo que foram considerados os ex-
estudantes da Universidade do Minho, em Braga e no concelho de residência do 
discente (Amares). Ainda assim, houve dois casos de ex-estudantes que habitam em 
Lisboa, pelo que a colaboração teve forçosamente de ser feita por via telefónica, que de 
modo algum implicou efeitos negativos. Na recolha de informação, recorreu-se à 
entrevista semi-estruturada e gravada. A opção por esta técnica deve-se ao facto de 
permitir uma recolha privilegiada de informação como poucas técnicas o conseguem, 
sendo assim possível ter um contacto aprofundado com o indivíduo, o seu contexto 
escolar e familiar e os seus objetivos. O diálogo direto e a copresença física permitem 
ao investigador uma recolha, não só dos principais dados expostos verbalmente, como 
também das expressões, disposições ou hesitações que o entrevistado pode manifestar 
ao longo da interação. A linguagem “não-verbal” é assim incluída como fator relevante 
para a análise do conteúdo, até porque tece uma representação especial sobre o 
entrevistado. 
Na elaboração do guião de entrevista foram considerados os seguintes elementos 
de análise: Identificação pessoal e familiar do indivíduo (que ocupa entre três a cinco 
questões e que se centra sobretudo na origem socioeconómica e cultural do jovem); 
Percurso escolar/académico (entre oito a dez questões, visa conhecer a vida do 
indivíduo enquanto estudante, se abandonou ou não o curso e, se o fez quais as razões 
que o motivaram); Trajectória Profissional (entre duas a três questões, pretende-se ter 
um certo conhecimento da experiência profissional do estudante ou ex-estudante e em 
que medida esta o influenciou ao longo da vida académica); Representações e opiniões 
políticas e projectos de vida (entre três a quatro questões através das quais se procura 
conhecer a representação que o indivíduo tem do panorama político-económico actual, 
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bem como os seus objectivos e percepções futuras). Teve-se naturalmente o cuidado de 
definir perguntas que não fossem desconfortáveis para o entrevistado e, no momento da 
entrevista esclareceu-se o propósito em causa e a necessidade da gravação.  
No total realizaram-se dez entrevistas, cuja duração variou entre os sete e os 
vinte e cinco minutos, sempre num ambiente informal e descontraído (com a exceção 
dos dois casos acima mencionados); dos entrevistados, 90% são do sexo masculino, isto 
é, das dez entrevistas feitas apenas uma foi efetuada a um indivíduo do sexo feminino. 
No segundo grupo, os critérios de escolha foram simples, implicando apenas a 
diversidade de áreas de formação dos seis estudantes abordados: Sociologia, Direito, 
História, Psicologia, Música e Engenharia Biomédica. Recorrendo à técnica da 
observação participante, o contacto foi feito diretamente, através de telemóvel ou de 
redes sociais; a tertúlia – assim denominado pois tratou-se de um diálogo relativamente 
livre e sem qualquer atmosfera de debate – decorreu num dos Laboratórios do Instituto 
de Ciências Sociais (ICS) da Universidade do Minho, tendo tido a duração média de 
uma hora. Apenas a seguinte questão foi lançada no início: “Qual a vossa opinião acerca 
do abandono no ensino superior?”. Esta tertúlia teve o caráter de uma técnica de Focus 
Group.  
No final, fez-se a análise dos resultados obtidos, havendo aqui duas opções/tipos 
possíveis de análise: descritiva ou interpretativa. A descritiva subdivide-se em três 
tipos: tipológica, categorial e de temática aprofundada, todas elas implica um trabalho 
apelativo por parte do investigador que procurará expor organizadamente a informação 
recolhida do entrevistado. A interpretativa visa não apenas a descrição dos depoimentos, 
mas principalmente descobrir a relação da informação final obtida com a realidade 
social existente. Neste estudo optou-se pela análise temática aprofundada, tendo em 
conta os processos necessários – a recolha de dados, a codificação de respostas e a 
transcrição – e com o objetivo de encontrar (em cada uma das entrevistas) padrões de 






V. Análise de Conteúdo 
 
 Para o tratamento da informação obtida recorreu-se à análise de conteúdo, cuja 
finalidade é, antes de mais estudar o sentido e significado de uma mensagem. Tem uma 
dimensão descritiva, que procura abranger tudo o que nos foi “narrado” e uma dimensão 
interpretativa, que resulta das questões que o investigador coloca ao seu objeto de 
estudo. Não se define como um procedimento neutro (Guerra, 2006), uma vez que a sua 
ação e a sua forma de tratamento do material derivam de um “enquadramento 
paradigmático de referência (idem, 2006, p .62)”. O tratamento da informação recolhida 
varia conforme a pesquisa e o investigador em questão. 
 Guerra (2006) cita Bardin (1979) ao agrupar a análise de conteúdo em quatro 
tipos: Análise Categorial – temática, representa a primeira fase da análise de conteúdo e, 
normalmente é descritiva; Análise de Avaliação – como o próprio nome sugere, avalia 
as atitudes e o comportamento dos entrevistados perante o objeto de estudo, bem como 
“a direção e a intensidade da opinião (idem, 2006, p. 63)”. Com esse objetivo o texto é 
dividido em “unidades de significação” e então é analisada a carga avaliativa (2006); 
Análise de Enunciação – à qual se recorre, sobretudo para entrevistas muito longas e 
abertas, em que o principal foco de atenção/análise são os conteúdos e não os “aspetos 
formais da linguagem (idem, 2006, p. 63)”; Análise de Expressão – aplicada 
essencialmente para avaliar a autenticidade de documentos. Estes tipos de análise de 
conteúdo são de natureza hipotético-dedutiva, existem também tipos de análise 
indutivos, os quais são enunciados por Guerra através do trabalho de Demazière e 
Dubar (1997): “Análise Proposicional do Discurso (APD)” – segundo a qual “o sujeito 
constrói o seu discurso através de uma “estrutura de universo simples” organizado em 
torno de algumas noções-chave (2006). Por outras palavras, o discurso é estruturado de 
modo a transparecer o seu significado. A estrutura é aqui representada por 
“proposições” que dividem o discurso em “unidades autónomas de tratamento do texto 
(idem, 2006, p. 64)”. “Análise das relações por oposição (ARO)” – aborda o discurso 
como sendo um complexo de oposições, as quais atribuem significado ao texto. O 
objetivo principal deste método é, por isso a procura de “relações de oposição” entre 
elementos do discurso. “Análise indutiva e processo de teorização” – os autores 
defendem, entre outras coisas, um método indutivo, na análise, interpretação e produção 
teórica dos materiais (2006); a informação empírica recolhida constitui-se como 
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matéria-prima e como ponto de partida de todas as teorias. Estas, por sua vez são 
elaboradas através de questões direcionadas aos temas investigados e à informação 
deles extraída. 
 Com base em J. Poirier e S. Clapier-Valladon (1983), citados por Guerra, 
enuncia-se aqui uma proposta de análise de conteúdo que, embora esteja orientada para 
números elevados de entrevistas – no mínimo quinze ou vinte – aceita-se a sua utilidade 
para números mais baixos (neste caso, os dez entrevistados). Tendo como método 
basilar a comparação por via de tipologias, categorias e análises temáticas construídas 
(2006), esta análise de conteúdo procura “descrever as situações, mas também 
interpretar o sentido do que foi dito (idem, 2006, p. 69)”; por outras palavras, pretende 
explicar, correlacionar e estabelecer ligações entre as variáveis do tema em estudo. Para 
o conseguir, são imprescindíveis cinco passos:  
1. A transcrição – transpor os dados recolhidos na entrevista gravada para o papel. 
Pode facilmente ser um processo demorado, sendo que no presente trabalho 
(com uma duração média de quinze minutos por entrevista) cada transcrição teve 
uma duração de aproximadamente uma hora. Além disso, deve também ser um 
processo rigoroso e fiel ao testemunho dos entrevistados. 
  
2. A leitura das entrevistas – após a transcrição, as entrevistas devem ser (re)lidas 
e, ao mesmo tempo, sublinhadas nos aspetos mais importantes. Posteriormente 
devem ser feitas algumas anotações. Neste ponto, o presente trabalho não seguiu 
exactamente os procedimentos indicados na proposta (que aplica o uso de uma 
cor para cada tópico, e que salienta a importância de espaços em branco na folha 
de transcrição para anotações), ainda que na análise do texto se tenha recorrido a 
sublinhados e a pequenos resumos.  
 
3. A construção das sinopses das entrevistas – terminada a leitura, passa-se à fase 
seguinte, em que se elaboram as sínteses dos discursos: as sinopses. Estas são 
estruturadas numa tabela, em que a primeira coluna representa “as grandes 
temáticas do guião de entrevista (idem, 2006, p. 73)”, enriquecida pelos 
elementos introduzidos na etapa anterior. As sinopses devem conter a 
“mensagem essencial” da entrevista e devem respeitar o discurso dos 
entrevistados na totalidade, ou eventualmente incluir esse discurso nelas 
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próprias. Os seus objetivos principais são os seguintes: identificar o corpus 
central da entrevista (através da redução gradual do material a trabalhar), dar a 
conhecer o discurso e as suas componentes, “facilitar a comparação longitudinal 
das entrevistas (idem, 2006, p. 73)” e ter a perceção da sua saturação. 
 
4. A análise descritiva: tipológica, categorial e tradicional/aprofundada – quando se 
analisa uma grande variedade de material escrito, devem geralmente ser 
seguidos quatro etapas (2006): redução e seleção da informação, descrição, 
interpretação/verificação, escrita e divulgação. Estes tipos de análise são 
descritivos e também “não interpretativos”, embora tenham “uma forte 
intervenção do investigador (idem, 2006, p. 77)” A análise tipológica é o método 
principal no que diz respeito à metodologia qualitativa (2006). Na sua base está 
o conceito de tipologia, a qual tem como objetivos essenciais “colocar em ordem 
os materiais recolhidos, classificá-los segundo critérios pertinentes” e “encontrar 
as variáveis escondidas que explicam as variações das diferentes dimensões 
observáveis (idem, 2006, p. 77)”. Consiste também numa ação essencial da 
análise de conteúdo (2006). A análise categorial entende-se como sendo a 
“identificação das variáveis cuja dinâmica é potencialmente explicativa de um 
fenómeno que queremos explicar (idem, 2006, p. 80)”. Por outras palavras, 
procura-se descobrir quais as variáveis (ou variável) que explicam o nosso 
trabalho. A análise de conteúdo tradicional/aprofundada é feita a partir da 
identificação e análise dos corpus centrais da entrevista, “com recurso à 
identificação e à contagem de categorias e subcategorias (idem, 2006, p. 83)”. 
Foi por esta última análise que o presente trabalho optou. 
 
5. A análise interpretativa – a descrição é um processo de extrema importância na 
investigação sociológica, mas não é o único. O sociólogo deve também 
interrogar-se acerca do seu objeto de estudo e procurar relacioná-lo com as 
teorias existentes (2006). Encontra-se assim perante o “nível interpretativo” do 
trabalho, no qual lhe é possível passar da descrição para a(s) tentativa(s) de 
explicação do fenómeno em estudo. Uma vez que o presente trabalho se debruça 
sobre um tema cujo estudo é exploratório, o objetivo final será corroborar as 
hipóteses enunciadas; se pelo contrário o estudo fosse analítico, seria necessário 
“construir um modelo científico de interpretação dos resultados de pesquisa 
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(idem, 2006, p. 83)”, o que representaria um processo mais moroso. Não 
obstante, o caráter interpretativo está subjacente a ambos os modelos de 
pesquisa, e ambos requerem o cuidado de analisar o material recolhido em 
conjunto com as teorias existentes, sem esquecer a centralidade do material. 
A partir da tertúlia realizada em torno da questão “Qual a vossa opinião acerca do 
abandono no Ensino Superior?”, recolheram-se contributos orais relevantes para o 
trabalho. Os seis integrantes provêm de áreas científicas diferentes, o que tornou não 
apenas possível obter apreciações gerais como também alguns feedbacks específicos dos 
cursos. Apesar de não se ter conseguido aglomerar representantes de todos os 
institutos/escolas da Universidade do Minho, o que seria improvável, procurou-se obter 
uma amostra relativamente diversa e da qual pudesse emanar um conteúdo satisfatório. 
Os resultados foram os seguintes: 
 
• Direito  
Crise económica/fatores económicos – propinas altas, apoio estatal reduzido, 
ausência de gratuitidade no material de estudo (ex.: livros) e elevados custos do 
mesmo; nível de seleção limitado dos alunos (“só se tem em conta a média de 
entrada”); hostilidade e medidas prejudiciais da Ordem dos Advogados; 
ambiente competitivo e de pressão existente no curso [Direito]; imagem 
pejorativa do curso dada pelos docentes aos alunos; falta de informação no 
período pré-universidade; falta de consciencialização acerca da vocação pessoal 
e do gosto pela área académica; influência paternal. 
 
• Engenharia Biomédica 
Crise económica/fatores económicos; perspetiva do curso como alternativa ou 
“trampolim” para Medicina; falta de informação no período pré-universidade; 
enfoque prioritário sobre a informação acerca das saídas profissionais, em 








Falta de informação; perspetiva do curso como alternativa ou “trampolim” para 
Medicina; desistência do curso devido à carga de trabalho e em detrimento de 
uma atividade profissional remunerada; falta de expectativas de emprego; 
sobrelotação das saídas profissionais; cortes nas Bolsas (bem como Bolsas 
desequilibradamente distribuídas); elevados custos dos materiais de estudo. 
 
• História 
“Ilusão” errada de facilidade dos cursos de ciências sociais devido às baixas 
médias de entrada (12 ou 13); carga de trabalho do curso; o facto de, em 
Espanha a licenciatura do curso ser ainda de quatro anos (o Processo de Bolonha 
não teve igual implantação nos dois países ibéricos) e de muitos alunos irem 
para lá estudar e depois regressarem só para fazer o Mestrado; falta de 
expectativas de emprego. 
 
• Música 
Crise económica/fatores económicos; [porém] Música é um “curso muito 
específico”: em contraste com a maioria dos cursos, não se tem em conta as 
médias e as áreas mais adequadas onde entrar; é uma opção “que se faz muito 
cedo” e na qual se tem essencialmente em conta as qualidades inatas; a taxa de 
abandono é praticamente inexistente, ainda que haja uma ou duas pessoas que o 
fazem por ano. 
 
• Sociologia 
Influência paternal e consequente desmotivação; crise económica/fatores 
económicos; horário pós-laboral das aulas de Mestrado do curso [Sociologia], 
que pode ser um entrave para quem trabalha à noite. 
 
A principal variável, transversal a todos, é a falta de recursos económicos – crise 
económica/fatores económicos; porém existem outras quatro variáveis que são 
partilhadas por mais do que um: a falta de informação e seus decorrentes (partilhada por 
quatro, constituindo assim a segunda variável mais assinalada), a carga de trabalho, a 
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perspetiva do curso como alternativa ou “trampolim” para outro e a influência paternal. 
Existem ainda outras variáveis de menor impacto (ou seja manifestadas apenas por um) 
mas ainda assim importantes. Outro facto curioso é a exceção verificada no estudante de 
Música, que em oposição aos restantes indivíduos manifesta uma queixa muito reduzida 
em relação ao fenómeno em estudo. Ainda que o número de cursos aqui representado 
seja muito reduzido, se comparado com a total oferta educativa da universidade 
minhota, os motivos assinalados não diminuem na sua validade e, acima de tudo, deve-
se ter em conta que as dificuldades de alguns cursos podem refletir o estado em que a 
instituição se encontra. 
 A informação recolhida ao longo da análise de conteúdo permitiu, de forma 
privilegiada, um contacto direto com as insatisfações populacionais ligadas não só ao 
Ensino Superior como também, nalguns casos, à situação política que Portugal 
atravessa.  
 
Dimensões de Análise 
 
Considerando o caráter tradicional desta análise de conteúdo, foram definidas 
quatro dimensões de análise: Crise económica, Falta de perspetivas profissionais, Falta 
de sentimento de realização pessoal, Falta de empenho e/ou motivação. 
 
 
1. Crise económica 
 
• Em oito dos dez casos estudados, as razões de cariz económico 
encontram-se patentes, ainda que não tenham o mesmo protagonismo em 
todos. 
Como foi visto no início do trabalho, um curso superior representa um 
investimento comparável à aquisição de bens materiais. Envolve 
processos típicos, nomeadamente a antevisão e a ponderação acerca dos 
efeitos futuros e não diz apenas respeito a um indivíduo (o estudante) 
mas também à família e ao Estado, que frequentemente participam nesse 
investimento. O que sucedeu com a generalidade dos entrevistados não 
foi propriamente uma desilusão para com o investimento (ou antes para 
com o curso), mas a falta de condições para o manter. No entanto, houve 
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a oportunidade de registar desagrados para com a universidade no seu 
funcionamento institucional. “Eu estava à espera de encontrar na 
universidade um espaço em que as pessoas procurassem o saber e a 
ciência e, de facto não é isso, é uma tentativa de… formar as pessoas 
com uma visão totalmente empresarial, mercantilista… que de todo não 
serve para a construção do indivíduo no sentido de enriquecimento 
cultural, científico, pedagógico ou seja de que tipo for” (Fernando, um 
dos entrevistados). 
As dificuldades financeiras no Ensino Superior em Portugal brotaram em 
simultâneo com o aumento do número de estudantes, derivado da 
democratização do ensino. Como foi dito anteriormente, esse mesmo 
número cresceu de forma abrupta logo após o 25 de Abril, provocando 
sucessivas alterações: um Ensino Superior “demasiado cheio”, dividido 
entre a procura pelos setores público e privado, o excesso de oferta 
originado pelo aumento imparável de vagas nas universidades, etc. que 
deram lugar a sérias dificuldades financeiras. A situação agravou-se com 
o Processo de Bolonha, que encurtou a duração dos cursos e, 
consequentemente foi transmitindo uma perceção de “insuficiência” em 
relação às licenciaturas, levando um número mais elevado de estudantes 
a prolongar a sua frequência universitária através de mestrados e pós-
graduações. Naturalmente surgiram as despesas adicionais que, a seu 
tempo foram pesando sobre as economias individuais: “Não tens 
dinheiro não podes estudar” (Filipe). 
O desinvestimento público, mencionado por Almeida (2007) e que o 
Ensino Superior sofre, também foi comprovado ao longo do contacto 
com o objeto de estudo. “Hum… se não tivesse propinas, ou seja, se 
pagasse o valor de propinas que se pagava antes de eu entrar, não só o 
percurso que eu tive na universidade podia ter sido muito mais curto e 
determinado (…) bem como (…) não teria que, a dado momento, 
suspender toda a minha vida e sujeitar-me a qualquer empregador que 
me pagasse o salário mínimo para sobreviver” (Fernando). A diminuição 
dos apoios financeiros às universidades, disfarçada de uma maior 
atribuição de autonomia, torna o meio académico pouco acolhedor não 
só para futuros estudantes como também para os que já se encontram 
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matriculados. “Eu tinha direito à Bolsa, era um aluno com 
aproveitamento (para não dizer que era dos melhores da turma, fica-me 
mal mas era, toda a gente sabe) e basicamente é assim, dum momento 
para o outro, de uma Bolsa atribuída de 110 euros mensais eles queriam 
que eu pagasse cerca de 150 euros propinas e eu tive de declinar” (João). 
Para compreender estes factos, é necessário relacioná-los com um 
fenómeno mais abrangente: a crise económica que o país (e o mundo) 
atravessa. No seu significado, a palavra “crise” remete não só para um 
cenário de situação difícil como também para um momento decisivo e de 
mudança, um termo que caracteriza o quotidiano atual dos portugueses 
perante as contínuas dificuldades: “eu já vivi razoavelmente bem, fiz 
parte da chamada classe média-baixa e hoje em dia sou um gajo pobre, 
posso dizer isto” (João). Essa mudança é estimulada, antes de mais pelos 
meios de comunicação social (Coelho, 2013) que alcançam facilmente a 
população em todo o tipo de locais, e tem como primeira reação habitual 
o corte nas despesas, que, no caso dos portugueses parece recair 
principalmente em bens essenciais (2013). Com efeito, vivemos “numa 
sociedade em que as aparências contam mais do que a realidade” e na 
qual ninguém pretende ser visto como pertencente a uma classe baixa 
(2013), pelo que é mais valorizado aquilo que se exibe em detrimento do 
que se possui. Ainda que as despesas com a educação e o ensino possam 
não ser essenciais, pelo menos quando comparadas com os gastos na 
alimentação ou na habitação, representam um investimento importante 
mas que se pode tornar prescindível face a outras “prioridades”. 
 
 
2. Falta de perspetivas profissionais 
 
• Como foi dito no início, o Ensino Superior encontra-se atualmente 
perante uma contradição peculiar. Por um lado entende-se que é cada vez 
mais indispensável obter um curso superior para singrar no mercado de 
trabalho, por outro desenvolve-se a perceção de que quem possui mais 
habilitações académicas é mais facilmente excluído de oportunidades de 
emprego, devido à obrigatoriedade legal de serem atribuídas 
remunerações superiores. A falta de perspetivas profissionais pode, 
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contudo não levar diretamente o estudante a uma situação de abandono, 
mas constitui sempre um fator de desmotivação que se ressente nos 
estudantes. Como frisaram Silva & Almeida (2001), as elevadas taxas de 
desemprego (que estarão na origem da falta de perspetivas) fazem com 
que muitos estudantes prolonguem o seu período de formação 
académica, de modo a adiarem a entrada no mercado de trabalho e a 
pouparem-se, assim de uma provável situação de desemprego. Os 
trabalhadores-estudantes são um grupo que pode ser particularmente 
afetado pela ausência de perspetivas profissionais, uma vez que o seu 
principal objetivo é frequentemente o de conseguir formação superior 
que seja benéfica para a carreira profissional, algo que pode não 
acontecer. 
No decorrer da abordagem empírica do trabalho, foi possível ter um claro 
contacto com este tipo de casos. “Eu acabei por desistir por dois motivos 
essenciais: primeiro, cheguei a um beco sem saída; queria uma 
licenciatura para progredir na carreira de bombeiro e essa hipótese 
continua num impasse, não está regulamentada” (João); “não tinha… não 
tinha planos para aquele… para continuar o curso, depois de continuar o 
curso, se terminasse não tinha em vista… não tinha em vista planos 
objetivos e foi… foi muito por aí” (Alberto). 
 
 
3. Falta de sentimento de realização pessoal 
 
• Mesmo se não houver dificuldades económicas ou falta de expectativas 
relativamente ao futuro profissional, existem outros motivos com “força” 
suficiente para demover o estudante dos seus objetivos académicos. 
Recuando até Frazão (2011), encontram-se os fatores que melhor podem 
caracterizar esta irrealização pessoal: quando o estudante não se revela 
satisfeito com o seu percurso académico, tal demonstra haver um 
“choque” entre o papel da universidade e os interesses do próprio 
estudante, o que conduz ao termo attrition (divergência, atrito, choque); 
como foi já frisado, os primeiros anos universitários são sempre os mais 
decisivos para a satisfação pessoal do estudante, sendo que é no seu 
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decorrer que as expectativas em relação ao curso e à instituição 
escolhidos são postas à prova. O processo da tomada de decisão é, por 
isso de extrema importância e é frequentemente sujeito, não só às 
preferências individuais como também à influência parental, à oferta 
educativa do Ensino Superior, entre outros fatores passíveis de alterar o 
rumo da escolha. Além disso, a falta de integração social (que Frazão 
também refere) pode pesar igualmente sobre uma ponderação de 
abandono, até porque quanto menos assimilado o estudante estiver, mais 
frágeis serão os seus “alicerces” no meio ambiente em que se encontra. 
Tinto (1975) e Astin (1984-93) diferenciam dois tipos de integrações (ou 
envolvimentos) decisivas para o bem-estar do estudante, que se prendem 
com as relações tecidas entre si, os estudos e a universidade em geral, 
procurando salientar a importância da plena inserção em todas as 
atividades. O trabalho de Bean e Eaton (2000) é também importante, 
uma vez que foca a importância da perceção do indivíduo (enquanto 
estudante) acerca da sua satisfação pessoal, que pode ou não conduzir a 
uma decisão de abandono.  
A falta de sentimento de realização pessoal é, todavia solucionável 
através da mudança de curso e/ou de instituição. Ao longo da atividade 
empírica foi apenas encontrado um exemplo ligado a este motivo: “(…) 
não adianta irmos para o que conseguimos ser colocados mas sim para 
aquilo que gostamos realmente” “(…) não gostava do que realmente 
estava a fazer” (Ricardo).  
 
 
4. Falta de Empenho e/ou Motivação 
 
• O insucesso da vida académica, preenchido pelas dificuldades 
económico-financeiras, as faltas de sentimentos de realização pessoal e 
de perspetivas profissionais, é também completado pela ausência de 
empenho e/ou motivação (Frazão, 2011). Tal como na dimensão anterior, 
é possível relacionar a carência de motivações nos estudantes com o 
modelo indutivo enunciado por Bean e Eaton, que atribui a principal 
responsabilidade da decisão de abandono à consciência individual. 
Alarcão (2000), um autor já referido, aborda o estudante/aluno enquanto 
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uma das categorias explicativas do insucesso. A entrada na universidade 
implica frequentemente mudanças a nível individual e social: o 
afastamento “semanal” da família, a libertação própria do ambiente 
académico – as saídas noturnas, as festividades, o alojamento com outros 
estudantes, etc. –, a interação com pessoas novas (muitas vezes numa 
cidade ou região totalmente nova), as tradições académicas (com enfoque 
na praxe) e as próprias transformações de transição para a maioridade 
que o estudante atravessa. Se, por um lado, a distância em relação à 
família e à terra natal proporciona uma enorme sensação de liberdade e 
uma experiência de vida mais independente, por outro não é menos 
verdade que, afastado do seu meio familiar e habitacional perde, de 
forma significativa a retaguarda fundamental da família. Como 
consequência, a componente motivacional do estudante (entre outras) 
será afetada. Em paralelo, a panóplia de atividades que excetua as aulas – 
sejam elas a praxe, os convívios, as festividades ou outras – podem 
representar um conjunto de distrações com demasiado relevo na rotina 
do estudante, absorvendo por sua vez demasiado empenho por parte do 
mesmo. Astin (1984-93) apoia-se precisamente no grau de dedicação que 
os estudantes despendem nos estudos para explicar a sua integração ou 
afastamento da universidade.  
“ (…) não estava empenhado, não estava comprometido comigo próprio 
para acabar o curso, para evoluir nessa formação não é? E acabei por me 
perder por não ter muita força de vontade e acabei por desistir, talvez um 
pouco por falta de… como é que hei-de dizer? Não ‘tava muito 
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Tendo em conta que o mercado de trabalho é uma realidade que influencia o 
Ensino Superior (Alves, 2003), quer os estudantes já matriculados quer os que ainda não 
o fizeram, é importante relacioná-lo com as estatísticas que descrevem as 
movimentações da universidade. Analisando os últimos dezasseis anos e a evolução das 
taxas de desemprego, dos vários níveis de escolaridade, registadas nesse período, 
verifica-se um crescimento irregular. Em 1998 a taxa de desemprego entre a população 
portuguesa com formação superior era de 3,4%, uma fração que até hoje não desceu e 
que, em 2013 atingiu o pico máximo de 12,6%. Contudo é importante salientar que em 
todos estes anos a taxa de desemprego para o Ensino Superior foi sempre (ou 
praticamente sempre) inferior à dos restantes níveis de escolaridade (básico, secundário, 
pós-secundário ou nenhum). Pode assim entender-se que, embora a elevada formação 
académica não seja hoje um fator decisivo para escapar à pobreza (Coelho, 2013), o 
Ensino Superior continua a ser o grau de formação menos afetado pela problemática do 
desemprego. O aumento da percentagem de desemprego para o Ensino Superior é ainda 
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VII. Discussão de Resultados 
 
 O desenvolvimento da componente teórica do trabalho permitiu constatar que o 
abandono académico é um fenómeno multidimensional. Relacionando agora o 
contributo prévio de vários autores com a informação empírica recolhida no presente 
estudo, proceder-se-á à discussão dos resultados obtidos. Tendo como referência o 
primeiro autor citado – Frazão (2011) – considera-se que existem nove motivos centrais 
que levam o estudante a uma decisão de abandono: o insucesso na vida académica, a 
escolha (errada) do curso e/ou da instituição, as dificuldades financeiras, os fatores 
internos à universidade, as razões pessoais, a influência do género, a influência do 
estudo a tempo parcial, o capital cultural e o tipo e local de alojamento. As dificuldades 
financeiras representam claramente o motivo mais citado, no entanto os motivos 
relacionados com razões pessoais, com a influência do estudo a tempo parcial e com o 
insucesso da vida académica também se fazem sentir. Os motivos relacionados com os 
fatores internos à universidade também surgem, embora não sejam fundamentos 
decisivos.  
Como referido anteriormente, as mudanças constantes que a economia sofre 
ressentem-se no nosso quotidiano. Fenómenos como o desemprego, a pobreza e o 
endividamento afetam inúmeros setores da sociedade (Coelho, 2013), entre os quais se 
encontra o Ensino Superior. Consequentemente, aumentam os casos de estudantes que 
ficam sem meios para cobrir as despesas que a vida académica exige, ou mesmo de 
alunos que deixam de poder ingressar na universidade (2013), o que coloca os jovens e 
ex-estudantes perante uma única alternativa: procurar emprego. É nessa situação que se 
encontram alguns dos entrevistados, ainda que na sua maioria tenham já tido pelo 
menos uma experiência laboral. A Emigração, intimamente ligada à crise, foi outro 
fenómeno encontrado durante o trabalho empírico. Como refere Coelho (2013), os 
novos emigrantes são, na sua maioria, licenciados sem família constituída e 
particularmente afetados pela falta de oportunidades, que decidem “partir à aventura”, 
em busca de sucesso noutros países. 
 A falta de informação é outro fator relevante que surge “comprovado” na 
abordagem empírica (mais concretamente ao longo do Focus Group). A atração pela 
vida académica, bem como pela liberdade e autonomia que lhe estão associadas, 
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preenche frequentemente o desejo de frequentar o Ensino Superior (Silva e Almeida, 
2001). No entanto, o estudante deve ter em conta os aspetos mais pragmáticos que a 
entrada na universidade exige, nomeadamente as escolhas do curso e da instituição, que 
requerem um processo rigoroso de reflexão e informação (Frazão, 2011) por vezes não 
efetuado. Deste modo, confirma-se o que é referido por Silva e Almeida (2001): existe 
uma discrepância entre as expectativas que o jovem possui acerca da vida universitária 
antes de ingressar no Ensino Superior e a sua experiência efetiva enquanto aluno desse 
nível educativo. Essa discrepância representa, como já foi dito, um dos maiores fatores 
que favorecem a inadaptação dos estudantes à sua universidade. 
 A integração – emocional e social – do estudante no seu meio académico, 
trabalhada por Tinto (1993), teve também as suas evidências durante este estudo. Com 
base no seu contexto familiar, nas suas aptidões e na sua trajetória escolar, o estudante 
delineia os objetivos que o conduzem à universidade, onde segue o seu percurso 
académico enquanto interage com colegas e docentes. Se essas interações forem 
positivas, o estudante sentir-se-á integrado, mas se forem negativas, pode haver um 
afastamento da universidade e das relações criadas no seu ambiente. 
 Por fim, é apropriado colocar em destaque as melhorias sugeridas que se foram 
encontrando ao longo do trabalho (particularmente na realização do Focus Group). O 
aumento da informação acerca dos cursos superiores e das instituições universitárias 
parece ser a mais citada, e de facto pode fazer a diferença quando facultada aos jovens 
no ensino secundário, ou até antes. As perceções irrealistas que muitos têm 
relativamente aos vários aspetos caracterizadores da vida universitária (Silva e Almeida, 
2001), devem ser encaradas como um problema a resolver. A escolha de um curso e da 
universidade a frequentar não deve ter apenas por base as notas médias de acesso, que 
muitas vezes não refletem o verdadeiro grau de dificuldade dos cursos, ou as típicas 
tradições e festividades académicas. A implementação de um “ano zero”, posterior ao 
ensino secundário e anterior à universidade, é também uma sugestão concreta e útil que 
pode trazer muitos benefícios: um ano de interregno representa um período de tempo 
“livre” que pode ser dedicado, a tempo inteiro, à reflexão pessoal, à informação e até ao 
contacto direto com o universo académico (através, por exemplo da assistência às 
aulas). O que à primeira vista (e aos olhos de muitos) parece um ano desperdiçado, pode 
na verdade representar uma etapa destinada à consolidação de decisões e ao 
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esclarecimento de incertezas importantes, que permitirá evitar desistências e anos de 
trabalho em vão. 
 Na opinião do discente, tendo em conta tudo o que foi conseguido ao longo deste 
trabalho, o abandono no Ensino Superior afigura-se frequentemente como uma decisão 
inevitável quando a falta de recursos económicos se impõe na vida dos estudantes e das 
suas famílias. Porém, como se foi constatando, existem outros motivos que podem ser 
solucionados se houver o cuidado de privilegiar a integração com o meio académico e 
com os seus agentes. Deve, por isso haver um esforço por parte do estudante, não só 
para se adaptar ao ambiente universitário em que se encontra, como também para se 
auto-motivar ao longo do seu percurso. As sugestões para o melhoramento da relação 
entre os jovens do ensino pré-universitário e o Ensino Superior, ainda que não ocupem o 
lugar de maior destaque neste trabalho, devem constituir o resultado mais construtivo, 
até porque não se deve apenas explicar um fenómeno mas também procurar 



















 Chegando ao fim do projeto, são pelo menos três as conclusões emergentes. A 
primeira é, tal como se esperava, a confirmação da falta de recursos económico-
financeiros enquanto fundamento maior para o abandono no Ensino Superior; a 
segunda, que complementa a anterior, diz respeito aos restantes motivos que, embora 
tenham menor relevo, também estão por trás de uma decisão de abandono: a falta de 
realização pessoal, a desintegração do estudante no seu meio académico, as condições 
institucionais deficitárias, etc. fizeram “ouvir-se” de forma emotiva ao longo do 
trabalho; a terceira tem que ver com o que possivelmente foi o maior privilégio da 
abordagem empírica – o contacto direto com as insatisfações, não só de estudantes e ex-
estudantes como também da população portuguesa em geral. 
 Na verdade, o abandono das universidades é um problema que deriva de outro 
muito maior – a crise, encontrando-se assim em paralelo com outros fenómenos 
problemáticos como o desemprego, a emigração, a pobreza ou mesmo a criminalidade. 
Através das entrevistas semi-diretivas foi possível “dar voz” a quem se confronta 
diariamente com as dificuldades impostas pelo trabalho e pela falta de privilégios, com 
as dúvidas e os receios do quotidiano. Houve também tempo e espaço, por via do Focus 
Group para abordar aqueles que ainda se debatem com o seu trajeto académico, com o 
trabalho e com a competitividade que o mesmo exige. 
 Estudar já não é uma sorte reservada a alguns, pelo contrário, é um direito e uma 
obrigação de todas as gerações (especialmente das mais novas). É através da educação e 
do ensino que a aprendizagem se torna possível, bem como a aquisição de novos graus 
de formação académica que tornem possível o alcance de melhores níveis de vida. O 
mercado de trabalho atual cria uma dualidade de pensamento – por um lado é necessário 
obter um curso superior para ascender a postos de emprego mais elevados, por outro 
deve-se evitar a formação universitária de forma a não correr o risco de excesso de 
qualificações – que desencoraja um grande número de estudantes (e não-estudantes) a 
concluir o seu trajeto académico. A emigração afirma-se gradualmente como uma opção 
provável para muitos recém-licenciados e a crise que o país continua a atravessar vai 
“sufocando” as oportunidades de que numerosos alunos de mérito são merecedores. No 
entanto não se deve considerar apenas o tempo presente, é também importante olhar 
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para o futuro e conseguir idealizar um contexto em que valha a pena investir no 
enriquecimento educativo e cultural, para que quem decida estudar possa usufruir de 
justas recompensas, sem ter de equacionar a hipótese de desistir. 
 Tendo tudo isto em conta, a dissertação que agora termina pretende contribuir 
ativamente para a resolução – ou pelo menos atenuação – do problema que o abandono 
no Ensino Superior representa, para a sociedade portuguesa e para todas as outras. O 
que pelo contrário não se deseja, é o esquecimento total e o empoeiramento do trabalho 
num arquivo. Para que os descontentamentos recolhidos possam ser apaziguados o mais 
rapidamente possível, para que o desenvolvimento teórico de autores anteriores possa 
ter continuidade e, acima de tudo, para que os esforços de dois anos de mestrado tenham 
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Guião de Entrevista 
 
Introdução 
Bom Dia/Boa Tarde 
A entrevista que estou prestes a realizar insere-se na minha Dissertação para o Mestrado 
em Sociologia – Desenvolvimento e Políticas Sociais da Universidade do Minho, que 
tem por base o estudo exploratório do Abandono no Ensino Superior em Portugal. Para o 
bom resultado deste trabalho o seu contributo é fundamental, pelo que agradeço desde já a sua 












Como é constituído o seu agregado familiar? 
 
Qual o grau de escolaridade dos seus pais? 
 
Qual é a sua actividade profissional? 
Qual é o seu vencimento? 
 
Com que idade iniciou a escola? 
E a universidade? 
 
Qual foi o curso que frequentou?  
Qual a sua duração? 
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Em que ano curricular o abandonou? 
O que lhe trouxe de novo? 
 
Com que idade abandonou o curso? 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
 
O que menos lhe agradou? 
 
Porque abandonou a universidade? 
 
O que fez depois de sair da universidade? 
 
O que mudou na sua vida desde então? 
 
Alguma vez se arrependeu da decisão que tomou? 
Porquê? 
 
Pretende voltar à universidade? 
Se o fizer, pretenderá frequentar o mesmo curso? 
 
Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
 













Escolaridade: Frequência Universitária 




Como é constituído o seu agregado familiar? 
R.: Oficialmente sou eu, não oficialmente sou eu e a minha namorada. 
 
Qual o grau de escolaridade dos seus pais? 
R.: A minha mãe tem uma licenciatura, o meu pai tem o 12º ano. 
 
Qual é a sua actividade profissional? 
R.: Operador de call center. 
Qual é o seu vencimento? 
R.: O meu vencimento-base são 700 euros. 
 
 
Com que idade iniciou a escola? 
R.: Cinco anos. 
E a universidade? 
R.: Dezoito. 
 
Qual foi o curso que frequentou?  
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R.: Eu entrei em Matemática e Ciências da Computação e, na minha terceira matrícula mudei 
para História.  
Em que ano curricular o abandonou? 
R.: No ano letivo de 2010/2011. Foi o ano em que eu já não me matriculei. 
O que lhe trouxe de novo? 
R.: Bom, em relação aos cursos trouxeram-me alguns conhecimentos que, embora eu não tenha 
o “canudo” vou preservá-los, e só o facto de eu ter estado na universidade deu-me uma 
capacidade de aprender por mim mesmo que eu talvez não tivesse se não estivesse lá estado. O 
abandono trouxe-me um buraco no currículo, muito simples, trouxe-me um buraco no currículo. 
Com que idade abandonou o curso? 
R.: Com 21 anos. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: Na universidade? Alguns professores e algumas matérias. 
 
O que menos lhe agradou? 
R.: A praxe. 
Não quer explorar mais esse tema? 
R.: Não. Não é preciso, a praxe não me agradou e ponto. 
E acha que a praxe teve alguma relação com o seu abandono? 
R.: Não, de forma nenhuma. Simplesmente afastei-me da praxe, não abandonei a 
universidade por causa da praxe. 
 
Porque abandonou a universidade? 
R.: Por razões económicas. Não tens dinheiro não podes estudar. 
 
O que fez depois de sair da universidade? 
R.: Fui trabalhar. Andei a saltar de trabalho em trabalho, de cidade em cidade até ao sítio onde 
estou agora, à procura de outras oportunidades dentro daquilo que puder arranjar, tendo em 
conta que não tenho curso.  
 
O que mudou na sua vida desde então? 
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R.: Desde que parei de estudar e comecei a trabalhar? Eh pá, um montão de coisas… Sei lá, 
quando ‘tás a trabalhar não podes faltar porque te dá na telha, depois tens que dar explicações às 
pessoas; começas a ser tu a pagar as contas, a pagar a renda, a pagar a comida, a pagar… 
basicamente tudo. E… fazes-te à vida não é? É o normal. 
 
Pretende voltar à universidade? 
R.: Pretendo, a partir do momento em que a minha vida esteja financeiramente estabilizada. No 
entanto é sempre daquelas coisas, uma pessoa agora vive junto, possivelmente agora pensa-se 
em casar e ter filhos, e aquilo que era uma coisa nos princípios dos vintes, dezoitos e dezanoves 
é outra completamente diferente a partir do momento em que uma pessoa cresce e começa a 
fazer uma vida a dois. Portanto a minha intenção seria de que sim, no entanto há outras 
dificuldades que não havia na altura. 
Se o fizer, pretenderá frequentar o mesmo curso? 
R.: Sim, o mesmo curso – História. História foi o curso do qual eu fui obrigado a desistir; eu saí 
de Matemática e Ciências da Computação para ir para História. 
 
Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
R.: …Essa pergunta é um bocado traiçoeira. Eu sinto-me valorizado já neste momento 
independentemente de ter estudado ou não, e acima de tudo eu sei da minha capacidade para 
fazer o que quer que seja independentemente de acabar o curso ou não. No entanto, da parte de 
outras pessoas imagino que haja uma tendência geral para valorizar mais as pessoas que têm 
cursos e uma formação superior. Mas eu, pessoalmente não me vou sentir mais valorizado por 
tirar o curso; vou-me sentir sim com algum tipo de armas mais para dar resposta ao que quer 
que seja que me possam dizer. 
 
O que espera do futuro? 













Escolaridade: 1º ano Licenciatura 




Como é constituído o seu agregado familiar? 
R.: Sou eu, a mulher e o miúdo, que já tem dezoito anos. 
 
Qual o grau de escolaridade dos seus pais? 
R.: O meu pai era professor primário e a minha mãe era professora universitária. 
 
Qual é a sua actividade profissional? 
R.: Sou bombeiro profissional na Companhia dos Bombeiros Sapadores de Braga, há vinte 
anos. 
 
Com que idade iniciou a escola? 
R.: Com seis anos, possivelmente. 
 
E a universidade? 
R.: Com quarenta e qualquer coisa. Eu já tinha abandonado a escola no secundário, por questões 
de trabalho e não me dava bem com os meus pais. Saí de casa e… pronto, desde muito novo que 
sou autónomo e um gajo quando é autónomo tem de pagar contas. Eu na altura podia ter feito 
isso, podia ter estudado e trabalhado mas… pá, não me pareceu importante. Mais tarde decidi 
fazer o ADOC para ter acesso ao Ensino Superior e entrei. 
 
Qual foi o curso que frequentou?  
R.: Sociologia. 
Qual a sua duração? 
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R.: Eu no primeiro ano devo ter frequentado 60% das aulas, fiz oito cadeiras… no segundo ano 
não frequentei praticamente aulas nenhumas, aquilo foi uma calamidade. Aconteceu que no 
verão que antecedeu o período letivo tive uma pneumonia gravíssima, estive às portas da morte 
e então, ‘que é que aconteceu – não estava simplesmente com “saco” suficiente para estar a 
frequentar aulas. Ainda para mais saí bastante queimado do hospital, eles administraram-me 103 
gramas de antibióticos e saí de lá num estado lastimável. Portanto optei por tirar umas diretrizes 
do que se passava nas aulas com os colegas e estudar em casa. E não me saí muito mal, fiz 
basicamente sete cadeiras mas podia ter feito mais. 
 
O que lhe trouxe de novo? 
R.: Vou por essa questão noutros termos: o que é que o Ensino Superior me poderia trazer de 
novo? É assim: a questão da carreira profissional nos Bombeiros está a ser debatida, entre aspas 
porque isto vai passando de governo em governo e acaba sempre numa gaveta e são sempre 
projetos e anteprojetos e estudos e… acabam sempre inacabados. Eu quando andei na 
universidade foi com perspetivas de ascensão de carreira, acontece que depois cheguei à 
conclusão que sou português, estou em Portugal e os esforços que um gajo faz não valem nada. 
Como vês á assim. Eu acabei por desistir por dois motivos essenciais: primeiro, cheguei a um 
beco sem saída; queria uma licenciatura para progredir na carreira de bombeiro e essa hipótese 
continua num impasse, não ‘tá regulamentada. A outra questão foi basicamente a questão 
económica: eu tinha direito à Bolsa, era um aluno com aproveitamento (para não dizer que era 
dos melhores alunos da turma, fica-me mal mas era, toda a gente sabe) e basicamente é assim, 
dum momento para o outro, de uma Bolsa atribuída de 110 euros mensais eles queriam que eu 
pagasse cerca de 150 euros de propinas e eu tive de declinar. Porque é assim, se houvesse uma 
perspetiva real eu até investia sabes? Até tinha acabado o curso. A questão é como vês pá… nós 
vivemos num país em que… é assim eu classifico este país como… a raiz do mal que nós temos 
neste país é a corrupção, é a número 1, e a segunda são precisamente as políticas sem 
continuidade. Cria-se um “projeto não sei quê”, entretanto ou muda o governo ou muda-se de 
Secretário ou muda o diabo… e as coisas acabam por não ter continuidade e pronto, é assim. 
Vivemos num país de projetos inacabados e o resultado ‘tá à vista. Agora somos os pedintes da 
Europa, uma espécie de protetorado alemão. 
 
Com que idade abandonou o curso? 
R.: Há mais ou menos quatro anos [42 anos de idade]. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: Pá… tive muito bons professores. Gostei imenso de frequentar a Universidade do Minho, 
aprendi bastante. Sem dúvida considero uma boa instituição, tem muito bons professores 






O que menos lhe agradou? 
R.: É assim, eu acho que esta crítica não é justa mas… o que é que menos me agradou? Senti 
alguma resistência na questão que se prende com o estatuto de estudante-trabalhador; tive 
inclusivamente uma senhora que me chegou a dizer, sem me conhecer de lado nenhum, se eu 
pensava que ia fazer a cadeira dela por ser estudante-trabalhador e não sei quê não sei que mais. 
Pá, eu entretanto educadamente virei as costas e “mandei-a à merda” baixinho, porque eu, 
felizmente não preciso de favores de ninguém para fazer cadeiras seja onde for. Tenho caixa 
córnea suficiente para isso, modéstia à parte. O que eu acho é que os cursos universitários são 
feitos para uma classe estudantil, na questão dos estudantes-trabalhadores é assim… o excesso 
de trabalho… não é excesso, porque acho que até é adequado à população estudantil; para um 
estudante-trabalhador torna-se desadequada a quantidade de trabalhos de grupo pá; embora eu 
compreenda perfeitamente qual é o objetivo e qual é a finalidade qual é… oh pá, desenvolve 
competências sem dúvida nenhuma. É assim, isto não é uma crítica eu só estou a falar do que se 
passava comigo: eu das duas uma, ou faltava às aulas para estudar ou faltava às aulas para fazer 
os trabalhos de grupo. Basicamente tinha de roubar tempo, fosse onde fosse. Mas isto não é uma 
crítica válida, porque os estudantes-trabalhadores são uma minoria, não são uma coisa 
representativa da universidade, penso eu. 
 
Porque abandonou a universidade? 
R.: Como já referi, basicamente resume-se a isto: falta de expectativas realistas – tirar proveito 
do curso, aspetos legislativos (a porcaria da carreira que não ‘tá regulamentada), a questão 
económica… eu sem poder tirar proveito, deixou de ser interessante para mim e viável estar a 
pagar propinas por uma coisa que eu sei de que não ia tirar proveito. Quer dizer… não ia 
progredir na minha carreira, se eu quisesse mudar de profissão ia fazer o quê? Não é segredo 
para ninguém que a empregabilidade da Sociologia é… não vou dizer nula para não parecer mal 
mas é bastante restrita. 
 
O que fez depois de sair da universidade? 
R.: Oh pá, fiz praticamente o mesmo. Trabalho – casa, casa – trabalho, bombeiros, atividades 
nos bombeiros, cursos de formação nos bombeiros (estou a fazer alguns), continuo com 
perspetivas de evoluir na minha carreira. Pá e de resto… restringi um bocado do resto das 
minhas atividades devido a problemas económicos porque fui afetado, como a esmagadora 
maioria dos portugueses, pelos cortes salariais. Sou funcionário público, portanto estou a pagar 
uma crise que não comprei, eu nunca gastei acima das minhas possibilidades, o único 
empréstimo que eu tenho é um empréstimo de habitação e aparecem meia dúzia de “pedagogos” 
pá… charlatanismo político, os gajos tentam vender uma ideia, tentam “colar” um complexo de 
culpa à população. Quer dizer, os portugueses é que viveram acima das suas possibilidades?! Oh 
pá, se alguns viveram não é o meu caso, eu sou largamente prejudicado em termos económicos 





O que mudou na sua vida desde então? 
R.: Não mudou nada. A universidade também não mudou nada na minha vida. Eu sou um gajo 
que… sempre gostei de ler, considero-me com uma cultura média… razoável. Gosto de estar 
mais ou menos informado. É assim, não posso dizer que a universidade foi um ponto de 
viragem na minha vida, não, foi uma experiência. Gostei, é um facto mas não mudou 
absolutamente nada. O que eu era é o que eu sou. 
 
Alguma vez se arrependeu da decisão que tomou? 
R.: De quê? De ter abandonado a universidade? Não. Não me arrependi, é assim… se me 
perguntares assim: “se eles não me tivessem imposto propinas tinhas prosseguido com o curso?” 
Tinha, perfeitamente. Achava interessante. Agora a questão é que no fundo acaba por se resumir 
tudo à vertente económica, apesar de ser uma conjuntura de condições. Eu estar a pagar 
propinas para depois não ter retorno nenhum… imagina que eu tinha acabado o curso agora, 
possivelmente estava agora contigo a fazer mestrado; qual era o retorno que eu ia tirar na minha 
vida… oh pá, não ia ter ascensão profissional, não ia ganhar mais por causa disso, ia ter menos 
tempo para a minha família, ia ter menos tempo para as minhas coisas… hum… eh pá não sei. 
Eu acho uma coisa, acho que os Estudos Superiores deviam ser acessíveis a toda a população, 
independentemente da idade e… oh pá, se me disserem assim: acreditas [no ensino gratuito]? 
Eu acredito no ensino gratuito, eu acho que o ensino deve ser gratuito. Oh pá, antigamente… 
nós somos um povo atrasado culturalmente, e tu sabes disso. Agora se me disseres: a população 
portuguesa ‘tá madura o suficiente? Imagina que a universidade punha cursos séniores gratuitos 
e incentivava a população a uma aproximação à Cultura. Será que ia resultar? Sinceramente, na 
minha opinião não ia resultar coisa nenhuma; porque as pessoas não querem aprender, não se 
querem instruir, estão bastante limitadas na sua forma de ser. Eu não tenho uma opinião muito 
positiva acerca daquilo que, tradicionalmente se chama “ser português”: é beber uns copos, é 
saber da vida do vizinho, é ir ao futebol… oh pá, pelo amor de Deus… e depois é o fatalismo e 
o “carneirismo” que nos caracteriza. E depois a falta de memória, quer dizer nós temos uma 
característica muito importante: eu acho que se fosse feito um estudo acerca da população 
portuguesa, no seu todo dava sinais evidentes de psicopatia! Nós somos uma sociedade doente. 
Pretende voltar à universidade? 
R.: Eu nunca digo nunca! Talvez. Há uma licenciatura em Proteção Civil. Infelizmente há no 
Porto, que é o sítio mais próximo. Um dia se surgir aqui… talvez. Quem sabe…  
 
Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
R.: …É assim… como é que eu te hei-de explicar? Hum… estudar é importante porquê? É 
assim, a instrução no fundo, o que te dá são umas lentes diferentes para ver o mundo. Tu 
consegues ver… pá, não vou dizer mais acertado ou de uma forma mais errada, mas tu 
consegues ver com outros olhos a realidade. Acho importante as pessoas estudarem, ou pelo 
menos adquirirem alguma cultura, acho importante. Acho importante porquê? Porque um dos 
grandes males do chamado “povo português” enquanto massa, enquanto grupo, enquanto 
aglomerado de pessoas é precisamente esse, nós pecamos por muita falta de cultura. E atenção, 
muitas vezes ter um curso superior não quer dizer ter cultura, eu conheço pessoas com 
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licenciatura que são autênticos “calhaus”; desculpando o termo mas é isso que eu penso. 
Portanto… valorizado? Lá está, depende, não há coisas boas ou más, tudo depende. Eu e tu, 
imagina, podemos ler um livro filosófico, por exemplo Assim Falava Zaratustra do Nietzsche. 
Agora as ilações que cada um vai tirar daquilo, oh pá já depende muito da pessoa em si. 
Portanto é assim, não é só a questão de a cultura ser uma ferramenta, é também a questão da 
instrumentalidade e do benefício ou prejuízo que tu vais tirar dessa coisa. No fundo eu acho que 
a nossa relação com a cultura acaba por ser uma relação individual e só depois coletiva. Mas 
essa é a minha opinião. 
 
O que espera do futuro? 
R.: Hum… oh pá, o problema é que eu cheguei a um ponto da minha vida em que eu, é assim, 
se me fizesses essa pergunta há vinte anos eu dizia-te que esperava bastante, hoje em dia sou… 
eu fui apanhado na pior das situações possíveis: sou novo demais para me reformar, sou velho 
demais para emigrar portanto é assim, eu tenho que aguentar a “bucha” desta merda seja como 
for. Eu neste momento, para não desesperar já não tenho grandes expectativas. Vivo o dia-a-dia; 
eu já vivi razoavelmente bem, fiz parte da chamada classe média-baixa e hoje em dia sou um 
gajo pobre, posso dizer isto. Eu hoje não estou mesmo na merda porque nunca me meti em 
empréstimos, se me tivesse metido em empréstimos… felizmente só devo à habitação, mas 
conheço muita gente que está aí pendurada… em situações lamentáveis. Porquê? Porque, no 
meu entender nós temos um governo de agressão pública, que traiu toda a gente; os verdadeiros 
responsáveis [pela crise] continuam “a encher o saco” nas empresas, nos partidos, nas 
coligações e… e são impunes. Isso faz-me ter vergonha de ser português… é uma raça “de 
segunda”. Nós não temos ninguém… vamos chamar elite a quem? A estes “parasitas”? 
Políticos, juízes… Nós chegamos a um ponto em que vêm imbecis para a televisão defender… 
quer dizer… os juízes pá… o tribunal constitucional tem de ser pressionado, tem de ser “julgado 
em praça pública”, têm de ser praticamente “enrrabados” pá… para quê?! Para limparem o cu à 




















Escolaridade: 3º ano da Licenciatura 




Como é constituído o seu agregado familiar? 
R.: O meu agregado familiar atualmente somos quatro pessoas: eu, a minha irmã e os meus 
pais. 
 
Qual o grau de escolaridade dos pais? 
R.: A minha mãe tem o 9º ano antigo (aquilo… teria agora a equivalência do 12º ano), o meu 
pai o 4º ano.  
 
Qual é a sua actividade profissional? 
R.: Neste momento trabalho como operador num supermercado, há seis meses. 
Qual é o seu vencimento? 
R.: O meu vencimento atualmente varia. Nós temos estipulado o ordenado-base 
nacional, os 485 euros, depois conforme o trabalho que executes, se fizeres horas a mais… mas 
varia entre os… sem impostos entre os 700 e poucos e os 600 e tal. Depois com os impostos 
ficará pelo 630 ou 600. Mais ou menos por aí. 
 
Com que idade iniciou a escola? 
R.: Aos cinco anos… ainda novinho [risos]. 
E a universidade? 






Qual foi o curso que frequentou? 
R.: Frequentei três anos o curso de Direito, no qual… foi aquele que eu escolhi e frequentei 
até… até depois ao deixar a universidade. 
 
O que lhe trouxe de novo? 
R.: Hum… trouxe-me a perspetiva do mundo do trabalho, não é? Eu… andei até ao 3º ano, 
depois não me sentia realizado com o curso, não sentia motivação para continuar e… saí, não é? 
E ingressei no mercado de trabalho. Trouxe-me outras visões… a parte prática mesmo do 
mercado de trabalho. 
 
Com que idade abandonou o curso? 
R.: Hum… aos vinte… e dois. Sim, foi o ano passado. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: Hum… adquiri novos conhecimentos, isso sem dúvida, trouxe-me mais conhecimento, 
desenvolvimento intelectual, que também vem acompanhado com a aprendizagem não; o 
companheirismo, o conhecer novas pessoas… dentro desse género.  
 
O que menos lhe agradou? 
R.: O que menos me agradou… hum… oh pá, foi o impacto mesmo do curso. Posso dizer que 
durante o 1º ano aquilo foi uma experiência muito nova, muito diferente, não tão positiva como 
eu achava que ia ser, era uma realidade totalmente diferente daquela a que eu estava habituado 
no secundário – uma turma mais pequena, aulas mais ou menos acompanhadas pelo professor – 





Porque abandonou a universidade? 
R.: Decidi… abandonei… eu não… eu congelei, congelei a matrícula e penso um dia ainda 
voltar e terminar o que comecei não é? Terminar o curso. Mas, quando eu decidi… quando 
decidi deixar a universidade, foi aquilo que eu te disse, não me sentia… não me sentia motivado 
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para continuar, não tinha… não tinha planos para aquele… para continuar o curso, depois de 
continuar o curso, se terminasse não tinha em vista… não tinha em vista planos objetivos e 
foi… foi muito por aí. 
 
O que fez depois de sair da universidade? 
R.: Depois da universidade, hum… estive cerca de dois meses, hum… um mês e depois 
comecei a fazer part-time, foi naquela altura de Junho, Maio – Junho quando abandonei, hum… 
comecei a fazer um part-time que já fazia há três anos, hum… depois quando concluí o part-
time, eram cerca de três meses até Novembro mais ou menos, surgiu-me a possibilidade de… de 
permanecer na empresa onde eu estou, hum… e como eu não tinha já a visão de continuar, 
aceitei e… fizeram-me um contrato de seis meses não é? E até hoje ainda permaneço a trabalhar 
na empresa. 
 
O que mudou na sua vida desde então? 
R.: Hum… mudou algumas coisas. Em termos de… dinheiro, digamos, economicamente 
mudou, uma pessoa tem de gerir, tem… começa a ter noções… outras noções que até então não 
tinha em termos de… de vida não é? De… de compra de alimentação, de ver… eu confesso que 
até então não tinha aquelas noções de… aumento do custo dos alimentos… e com isso, como eu 
passei a comprar não é? Tens outra autonomia, outra independência e passei a… a estar mais 
atento. 
 
Alguma vez se arrependeu da decisão que tomou? 
R.: Não, de momento posso dizer que não me arrependi. Não foi uma decisão do pé para a mão, 
como se costuma dizer, foi uma decisão com alguma ponderação, com algum tempo e… posso-
me vir a arrepender não é? Nunca podemos dizer que nunca nos vamos arrepender, mas hoje 
não me arrependo. 
 
Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
R.: Tem a sua parte de… de valorização não é? Teres um curso… não te torna uma pessoa 
superior a ninguém, mas tens mais valorização não é? És sempre mais valorizado. 
 
O que espera do futuro? 
R.: Isso… [risos] lá está, como tu dizes é uma pergunta vaga. Eu tento pensar… uma pessoa 
deve pensar no futuro também mas eu tento levar as coisas um pouco de cada vez, pensar no 
presente e no futuro próximo, não pensar no futuro muito alargado porque… nós não sabemos o 
que é que… o que se vai passar, não podemos fazer… eu pelo menos penso assim, não faço 
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grandes planos, vou levando uma coisa de cada vez conforme a vida se vai proporcionando, 







Escolaridade: 12ºano (com frequência universitária) 




Como é constituído o seu agregado familiar? 
R.: Vivo com o meu irmão, que tem menos dois anos do que eu, com a minha mãe e com o meu 
pai. 
 
Qual o grau de escolaridade dos seus pais? 
R.: Olha, o meu pai tem o… talvez o terceiro ano, creio, não sei ao certo e a minha mãe também 
deve andar por aí, terceira, quarta classe. Não têm mais que isso. 
 
Qual é a sua atividade profissional? 
R.: Neste momento trabalho como barman a part-time, trabalho mais aos fins-de-semana e 
agora no Verão trabalho mais alguns dias nos meses de Julho e Agosto. 
Qual é o seu vencimento? 
R.: Olha depende, varia muito conforme a faturação e conforme o trabalho e… vai 
variando conforme o trabalho que tivermos. O vencimento-base pode ir desde os 15/20 
euros até aos 35/40.  
 
Com que idade iniciou a escola? 
R.: Com seis anos. 
E a universidade? 
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Qual foi o curso que frequentou? 
R.: Olha, no 1ºano frequentei Turismo em Viana do Castelo e no ano a seguir fui para 
Bragança, para Línguas e Relações Internacionais. 
Qual a sua duração? 
R.: Hum… no 1ºano hum… em Viana estive seis/sete meses, mais ou menos meio ano e… no 
2º foi quase mesmo até ao fim [do ano letivo], foram os três semestres. 
 
O que lhe trouxe de novo? 
R.: Hum… olha sinto um bocado de… de pena por ter abandonado os estudos não é? Deu-me 
alguma formação e tive… uma experiência diferente de vida, porque também pude frequentar 
uma cidade diferente e conhecer pessoas novas e… nesse sentido foi produtivo. A nível mais de 
formação mesmo não tive tanta… tanta produtividade porque acabei por abandonar. 
 
Com que idade abandonou os cursos? 
R.: O 1º com 21 e o 2º com 22. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: …Olha, tinha ideia que os professores não eram tão… falavam que os professores não 
queriam saber dos alunos e assim. Achei que os professores eram bons e que se preocupavam 
com os alunos, gostei dessa parte, e gostei da parte de conhecer muitas pessoas novas e… o 
facto de começar a frequentar a praxe e todas essas experiências que englobam a entrada na 
universidade. 
 
O que menos lhe agradou? 
R.: Algumas das… das praxes eu não gostava muito, tanto é que faltava algumas vezes. Por um 
lado era porreiro porque dava para socializar mais e conhecer mais pessoas mas, por outro era 
um bocado chato, por vezes incomodativo ter que… comparecer em certos dias, em certas horas 
e ter que fazer aquilo que eles pediam… e hum… depois assim de resto não tenho nada a 
apontar, mesmo a nível de horários eles acabam por nos dar um dia ou dois de folga, à sexta às 
vezes ou à segunda, e acabamos por ter um fim-de-semana mais prolongado. A nível de estudos 
não achei que fosse assim tão difícil, era relativamente acessível a nível de matéria e tudo 
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mais… não tenho assim nada a apontar… achei que alguns acabavam por se perder um bocado 





Porque abandonou a universidade? 
R.:...Primeiro um pouco por minha culpa porque não estava empenhado, não estava 
comprometido comigo próprio para acabar o curso, para evoluir nessa formação não é? E acabei 
por me perder por não ter muita força de vontade e acabei por desistir, talvez um pouco por falta 
de… como é que hei-de dizer? Não ‘tava muito motivado… talvez… para aquilo e então acabei 
por… por não passar de ano. Acabei mesmo por perder a Bolsa; no 2ºano em Bragança tive uma 
Bolsa (acho que eram 100 euros por mês) e acabei por perdê-la. 
 
O que fez depois de sair da universidade? 
R.: Depois de sair da universidade tentei procurar emprego, encontrei um como vendedor mas 
não correu muito bem porque recebia conforme aquilo que vendia, e então… às vezes é difícil 
vender produtos ou serviços e depois… como não conseguia vender acabava por não ter salário, 
então tive que abandonar e acabei por voltar para um sítio onde já trabalhava há alguns anos, 
que é um sítio que conheço e onde me dou bem.  
 
O que mudou na sua vida desde então? 
R.: Hum… talvez tenha ganho um pouco de maturidade… fiquei a perceber que se é para me 
comprometer nalgum curso tem que ser uma coisa que a gente realmente gosta para ter 
motivação e para… ter vontade de passar e vir a completar esses estudos para depois poder 
exercer não é? Hum… e pronto foi basicamente isso… mantive-me aqui a trabalhar, [a minha 
vida] não mudou assim tanto, ganhei alguma maturidade porque passei aqueles anos um bocado 
de “loucura” não é? Dos 20, da universidade e fui assim para um sítio diferente… sempre a sair, 
a conhecer pessoal novo… Acabei por passar essa experiência, agora é algo que não me chama 
tanto a atenção – as saídas à noite e os copos com os amigos – nesse sentido penso que 
amadureci um bocado.  
 
Alguma vez se arrependeu da decisão que tomou? 
R.: Hum… posso ter-me arrependido de não me ter esforçado tanto e de ter tido a oportunidade 
de seguir estudos e completar o curso para ficar com um currículo bem preenchido. É a única 




Pretende voltar à universidade? 
R.: Foi algo que eu já estive a ponderar, só que… neste caso ia ter que… pedir uma… ia tentar 
arranjar uma Bolsa porque não sei se os meus pais me poderão manter na universidade mas… se 
existisse a possibilidade de ter uma Bolsa e conseguir entrar num curso de que realmente 
gostasse penso que poderia ser uma pessoa mais madura e que me poderia comprometer a tirar 
um curso novo. Talvez, quem sabe daqui a uns anos… já ponderei, a minha namorada também 
me está sempre a dizer para voltar a completar os estudos. 
Se o fizer, pretenderá frequentar o mesmo curso? 
R.: Não, não necessariamente. Um dos cursos que eu queria muito, foi o meu sonho desde o 
início só que acabei por não ter média por umas décimas (um valor por aí) hum… era Línguas e 
Culturas Orientais, precisamente na Universidade do Minho. 
 
Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
R.: Sim, sentir-me-ia mais valorizado. A sociedade em si valoriza-te mais hum… se tiveres um 
curso, se tiveres bastante experiência (tanto teórica como prática) e… apesar de hoje em dia as 
empresas muitas vezes até nem contratarem as pessoas pelo curso porque sabem que vão ter 
mais despesas, porque são pessoas qualificadas e por vezes preferem contratar pessoas que não 
sejam tão qualificadas para não oferecerem um salário tão elevado. Mas claro que uma pessoa, 
se tem um curso sente que tem mais saídas, mais viabilidade, és mais reconhecido pela 
sociedade e… és sempre alguém que estudou, as pessoas olham logo para ti de maneira 
diferente. 
 
O que espera do futuro? 
R.: Do futuro… olha, eu não sou uma pessoa de… muito de sonhos, sou uma pessoa que fica 
muito na realidade, às vezes acusam-me de não ser muito sonhador mas… uma das coisa que eu 
gostava no futuro era poder encontrar um emprego estável, com um salário estável para poder… 
para poder oferecer algo à minha família e… poder assentar-me com a minha namorada, ter o 
meu apartamento, quem sabe até reatar os estudos para poder oferecer à minha família tudo o 

















Escolaridade: 12ºano (com frequência universitária) 




Como é constituído o seu agregado familiar? 
R.: Neste momento sou eu e a minha companheira. 
 
Qual o grau de escolaridade dos seus pais? 
R.: O meu pai tem a quarta classe e a minha mãe o 12º ano. 
 
Qual é a sua atividade profissional? 
R.: Neste momento sou operador de call center. 
Qual é o seu vencimento? 
R.: 500 euros por mês. 
 
Com que idade iniciou a escola? 
R.: Aos cinco anos. 
 
E a universidade? 
R.: Aos dezassete. 
 
Qual foi o curso que frequentou?  
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R.: Matemática e Ciências da Computação. 
Em que ano curricular o abandonou? 
R.: No segundo. 
O que lhe trouxe de novo? 
R.: Na verdade, o curso não me trouxe muito, hum… o abandono também não trouxe muito. Ou 
seja… passa-se de uma situação em que se está na universidade (principalmente com as 
alterações curriculares que foram feitas) … passa-se de um curso que fica desestruturado e que, 
de facto depois não serve para nada, para uma situação em que se está sujeito à precariedade e à 
situação de desemprego que existe hoje em dia, com salários muito baixos. Ou seja, salta-se de 
uma situação “entre a frigideira e o fogo” hum… mas de facto acho que nem uma coisa nem 
outra me trouxeram grande coisa à minha vida. 
 
Com que idade abandonou o curso? 
R.: Com 29 anos. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: O que mais me agradou… foram as experiências extracurriculares e o ativismo, 
principalmente. O espaço de ativismo. 
 
O que menos lhe agradou? 
R.: O que menos me agradou… na universidade em específico… muita coisa. Hum… primeiro, 
hum… a eliminação completa do caráter científico dos cursos que aconteceu logo nos primeiros 
anos, quando entrei; em segundo lugar, em específico da Universidade do Minho, o 
conservadorismo total da universidade, dos órgãos de gestão da universidade e dos professores. 
Hum… e digo conservadorismo não só em modos e costumes mas inclusive na forma de ver a 
ciência. Eu estava à espera de encontrar na universidade um espaço em que as pessoas 
procurassem o saber e a ciência e, de facto não é isso, é uma tentativa de… formar as pessoas 
com uma visão totalmente empresarial, mercantilista… que de todo não serve para a construção 
do indivíduo no sentido de enriquecimento cultural, científico, pedagógico ou seja de que tipo 
for. 
 
Porque abandonou a universidade? 
R.: Por causa do valor das propinas. Hum… se não tivesse propinas, ou seja, se pagasse o valor 
de propinas que se pagava antes de eu entrar, não só o percurso que eu tive na universidade 
podia ter sido muito mais curto e determinado (porque não teria de fazer outras atividades para 
ir ganhando dinheiro, como trabalhar como freelancer que era o que eu fazia) bem como, 
hum… poderia, ou seja não teria que, a dado momento, suspender toda a minha vida e sujeitar-
77 
 
me a qualquer empregador que me pagasse o salário mínimo para sobreviver. Ou seja, passei de 
uma situação em que estava a tentar tirar um curso para poder enriquecer curricularmente, e 
inclusive poder gerar outro tipo de empregabilidade que não tinha, hum… para uma situação de 
total sujeição, de abandono porque não podia pagar, não podia estar a estudar e a conseguir 
ganhar dinheiro para sobreviver. Passei para uma situação de ganhar para sobreviver.  
 
O que fez depois de sair da universidade? 
R.: Logo de imediato fui procurar emprego e arranjei, felizmente. Hum… não que seja bem-
pago ou etc. mas arranjei, dá para sobreviver. Fui trabalhar basicamente. 
 
O que mudou na sua vida desde então? 
R.: Ah muito, muito… hoje em dia, na altura a minha vida era pautada por… hum… por ritmos 
de… ou seja, as aulas, hum… os conteúdos de curso que… ou seja, usando a universidade ou 
por fora fui… inclusivamente cheguei a trabalhar na minha área ainda durante o curso como 
freelancer como disse há bocado, hum… e hoje em dia a minha vida… hum… hoje em dia é a 
batalha por sobrevivência. Ou seja, a mudança é… hoje em dia a minha vida é stress… stress 
por um ordenado miserável, enquanto na altura hum… ainda permitia fazer uns trabalhos como 
freelancer e ir estudando, mas a subida do valor das propinas tornou isso incomportável. Hoje 
em dia trabalho para sobreviver e na altura vivia para aprender, é diferente. 
 
Pretende voltar à universidade? 
R.: Hum… pretendo. Gostaria de poder voltar, mas tendo em conta o evoluir do ensino em 
Portugal, a deterioração e mercantilização que ele sofre e as subidas de propinas que tem 
existido, não me parece que… que isso ainda seja possível. Agora, se gostaria? Gostaria. Se é 
possível? Acho que não.  
Se o fizer, pretenderá frequentar o mesmo curso? 
R.: Possivelmente, possivelmente. Apesar que hum… tenho outras coisas em mente mas, de 
facto acabar o curso que escolhi hum… é uma área que me interessa, seria um objetivo mas… 
tenho isso muito em aberto, porque há muitas outras áreas que me interessavam e também acho 
que aos 18 anos (ou 17) não é propriamente uma altura em que tu tenhas já muito claro o que 
queres fazer no resto da tua vida. E… além disso eu também nunca me identifiquei com uma 
questão que é, hum… a de escolher um curso como quem vai a um supermercado e compra um 
produto. Hum… eu gostaria de poder escolher um conjunto de unidades curriculares diversas, 
de várias áreas do saber, hum… porque entendo a universidade também como um 
enriquecimento e não como “eu quero ser pedreiro, toma isto, isto e isto”; como se quiseres 
fazer um bolo e dão-te uma receita, e isso não me parece nem científico nem lógico na forma 
de… portanto não sei se iria para o mesmo curso. Gosto dos conteúdos do curso mas mantenho 




Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
R.: Não, não. Para mim isso nunca foi uma valorização, nunca foi. Inclusive o meu pai é uma 
pessoa com a quarta classe, é uma pessoa com muito baixa escolaridade e no entanto sempre foi 
uma referência de saber para mim, no sentido de “saber de vida”, ou seja o saber não se mede 
por títulos ou por hum… digamos habilitações literárias, nem a cultura se mede por aí. Aliás a 
universidade nem é uma fonte de cultura, a maior parte das pessoas que frequenta a 
universidade são tão incultas como quem não frequenta. A verdade é essa, ou às vezes mais 
porque nem sequer prática de vida têm. Mas não me sentiria de forma nenhuma mais… acho 
que isso me poderia abrir outras portas, aí sim, agora valorizado? Não, pelo contrário eu hoje 
em dia considero que a universidade é dos setores mais afastados da realidade que existem e 
isso nota-se, por exemplo durante estes últimos anos têm havido gigantescas manifestações no 
país – é um dado – hum… e os universitários são dos únicos que estão completamente ausentes 
delas. Hum… ou seja, acho que as universidades estão tão fora da realidade que hoje em dia não 
se… não se coloca isso.  
 
O que espera do futuro? 
R.: Bem, o que eu prevejo que vá acontecer (isto sem meter futurologias nem bolas de cristal 
[risos]), eu prevejo que o futuro vai ser cada vez pior porque a tendência económica mundial é 
essa: é cada vez mais obrigar a juventude, uma juventude sem saída, sem qualquer perspetiva de 
segurança ou de futuro, de poder fazer a sua vida como os nossos pais fizeram, sem escolaridade 
nem recursos. Nós não temos essa hipótese hoje em dia, hum… a escravidão laboral é o nosso 
futuro… na prática. Eu não prevejo nada de bom, a menos que hum… a juventude se mexa e os 
setores sociais se mexam para fazer uma alteração naquilo que é a sociedade de hoje em dia. 
Sem uma mudança social eu não prevejo nada de bom, nem para o meu nem para o futuro de 
ninguém, senão para uns quantos donos de bancos e gestores de economia, tudo o resto a 





















Escolaridade: 12ºano (com frequência universitária) 




Como é constituído o seu agregado familiar? 
R.: O meu agregado é por mim, pela minha mulher e pela minha filha. 
 
Qual o grau de escolaridade dos pais? 
R.: Têm a quarta classe. 
 
Qual é a sua atividade profissional? 
R.: Sou assistente de seguros. 
Qual é o seu vencimento? 
R.: Mil euros por mês. 
 
Com que idade iniciou a escola? 
R.: Com seis anos. 
E a universidade? 
R.: A universidade… não me recordo bem mas por volta aí dos 33. Não! 32. 
 




Qual a sua duração? 
R.: Foi um ano só. 
 
Em que ano curricular o abandonou? 
R.: Logo no primeiro, a meio do segundo semestre. 
O que lhe trouxe de novo? 
R.: Hum, de novo, é assim trouxe-me uma perspetiva universitária que eu não tinha. Hum… 
e… trouxe-me a noção de que não é fácil tirar um curso superior, principalmente à noite e 
quando se tem já uma atividade laboral de dia. Hum… e também a nível monetário trouxe-me a 
perspetiva de que não é barato estudar em Portugal. Já o abandono trouxe-me, negativamente 
hum… o fracasso não é? Por não conseguir, independentemente dos motivos não deixa de ser 
um fracasso e… e pronto e a noção de que… eu não gosto muito de começar as coisas e depois 
não terminar, muitas vezes nem as começo quando tenho a sensação que não vou conseguir 
terminá-las. E na faculdade comecei porque toda a gente me impulsionou para isso… mas vi 
que não ia conseguir e por isso desisti… digamos assim, o mais cedo possível, porque vi que 
não era exequível e não adiantava andar mais um ano ou dois porque não ia dar. Percebes? 
 
Com que idade abandonou o curso? 
R.: Hum… aí por volta dos trinta e três. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: Então, conhecer novas pessoas, hum… conhecer… hum… as matérias, ter novas matérias e 
novos objetivos, hum… basicamente foi… o ambiente universitário também era muito 
engraçado. 
 
O que menos lhe agradou? 
R.: Pá, o que menos me agradou foi os custos e a falta de tempo para frequentar. 
 
 
Porque abandonou a universidade? 
R.: Pronto, os principais motivos, porque entretanto depois fui pai, tanto a nível monetário 
como de tempo… é muito complicado, já é complicado não sendo pai quanto mais sendo. 
Chegava a sair da universidade à meia-noite, para chegar a casa à uma da manhã e para depois 
estar no serviço às oito. Porque essa história (e escreve aí isso na tua tese), essa história do 
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estatuto do trabalhador-estudante… ‘tá na lei, mas há muitas formas de pressionar as pessoas. 
Entendes? E quem diz essa lei diz outras. 
 
 
O que fez depois de sair da universidade? 
R.: Então… foi uma continuação do que já fazia antes. Aí nada mudou, podia ter mudado se eu 
continuasse (ou não), mas como não continuei nada mudou. 
 
O que mudou na sua vida desde então? 
R.: Desde que eu abandonei? Então, olha o que mudou foi eu perceber efetivamente que devo 
dar mais valor a quem tira um curso superior, sobretudo quem tem o estatuto de trabalhador-
estudante. Que é muito complicado… e esta minha experiência trouxe-me essa perspetiva que 
eu não tinha. 
 
Pretende voltar à universidade? 
R.: Hum… eh pá, nunca digo nunca mas hum… é muito pouco provável a médio-prazo. 
 
 
Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
R.: Ah, sem dúvida! Desde que tivesse condições de tempo e condições financeiras para o fazer, 
com certeza que sim. Claro que o estudo valoriza-nos sempre, aprender sempre mais… valoriza-
nos sempre. Desde que a aprendizagem também nos seja útil, porque há matérias que são 
mesmo para “encher chouriços”. 
 
O que espera do futuro? 
R.: …Olha, vou te dar uma resposta ambígua [como a pergunta]: eu espero que o futuro, se não 
melhorar ao menos que não piore. Entendes? A todos os níveis, a nível da saúde, a nível 
financeiro, a nível de… felicidade. Percebes? Que tudo continue… bem como está, graças a 




















Como é constituído o seu agregado familiar? 
R.: Neste momento vivo sozinha. 
 
Qual o grau de escolaridade dos seus pais? 
R.: O meu pai tem o quarto ano e a minha mãe o sexto. Na altura foi o possível. 
 
Qual é a sua atividade profissional? 
R.: Desempregada [risos]. 
 
Com que idade iniciou a escola? 
R.: Com… sete. Por uma questão dos dias de aniversário, tive de entrar um ano mais tarde. 
E a universidade? 
R.: Com 18. 
 
Qual foi o curso que frequentou? 
R.: Sociologia. Depois o Mestrado em Sociologia – Organizações e Trabalho. 
Qual a sua duração? 
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R.: Na licenciatura demorei quatro anos e o mestrado fiquei-me pelo 1º ano. 
O que lhe trouxe de novo? 
R.: Bem eu acho que a partir do momento em que entramos do campus, não é? E entramos 
numa licenciatura, traz muitas coisas novas, mais não seja às vezes até… a concretização de um 
sonho. Por exemplo, não é? Que foi o caso também. Mas em termos profissionais e académicos 
penso que me trouxe muito. Mais o mestrado (embora só tenha sido um ano) do que a 
licenciatura, também devido à maturidade… e tudo isso uma pessoa está mais direcionada para 
aquilo que realmente quer, mas penso que… me ajudou a trilhar algumas dúvidas que eu ainda 
não tinha conseguido esclarecer, nomeadamente aquilo que eu quero, de facto fazer e ser 
“quando for grande” e… além dos conhecimentos, porque em termos de professores… acho que 
saímos daqui com um enriquecimento pessoal muito grande. 
 
Com que idade abandonou o curso? 
R.: Com 22-23 anos. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: O que mais me agradou… Sociologia não era de todo aquilo que eu queria fazer. Embora se 
tenha revelado, como eu disse, a trilhar as dúvidas e se tenha revelado aquilo que realmente 
estava destinado para mim. Mas eu queria ir para Ciências da Comunicação e… mas na altura 
por impossibilidades financeiras tive de me restringir aos cursos da Universidade do Minho 
porque era o mais perto do meu… da minha habitação. E foi basicamente isso, inicialmente foi a 
proximidade com a minha localidade. Mas depois de cá estar… acho que me apaixonei por isto 
[risos]. 
 
O que menos lhe agradou? 
R.: …Sei lá. Não sei, assim de repente acho que… deve ser pelas saudades que sinto disto. 
Acho que nada me desagradou. 
 
Porque abandonou a universidade? 
R.: Hum… não vou dizer que não foi por falta de meios financeiros porque foi, também, mas 
sobretudo porque quero fazer a minha tese quando estiver a trabalhar. Isso não foi possível, até 
hoje ainda não consegui um emprego por mais de seis meses, na área então nem se fala que isto 
está muito complicado, como toda a gente sabe. E tenho a minha tese de mestrado muito 
alinhavada, praticamente a parte teórica está feita (fiz no Seminário de Acompanhamento), 
tenho mesmo tudo muito organizado, só me falta aplicar a parte prática mas decidi não dar esse 
passo porque quero fazê-lo quando estiver a trabalhar e quando dominar realmente algum 
assunto. É esse o sonho… o objetivo, porque ainda vou terminar… um dia [risos]. 
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O que fez depois de sair da universidade? 
R.: Continuei a fazer aquilo que fiz enquanto lá estive, porque mesmo a estudar fui trabalhando 
sempre que tive oportunidade em part-times, às vezes em full-time mas foi um bocadinho difícil 
de conjugar, hum… mas sim, fui agarrando as oportunidades que foram surgindo. Infelizmente 
na área não aconteceu mas não fui estando parada. Não se pode. 
 
O que mudou na sua vida desde então? 
R.: Muita coisa, sobretudo a frustração por não conseguir fazer mais… e melhor. E aumentou-
me as expectativas, hum… não é? Se uma pessoa não tivesse entrado cá… ir para uma fábrica 
era suficiente. Não é? E neste momento já não é. Além de que me sinto muito mais… mais 
preparada para enfrentar os problemas, para ajudar os outros. Acho que sobretudo é esse o papel 
do sociólogo. E é isso que queria fazer. 
 
Alguma vez se arrependeu da decisão que tomou? 
R.: [risos] Estaria a mentir se dissesse que não. Hum… ao fim de uns meses em casa, 
desempregada, chega-se a um ponto em que se começa a arrepender de tudo, o que fizemos, o 
que não fizemos… Mas sei que foi uma mais-valia e que num futuro, que espero próximo, vai 
ter valido a pena.  
 
Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
R.: Hum… não sei se “valorizada” será o termo certo. Mas mais realizada, provavelmente. 
Porque… é uma coisa que quero mesmo muito fazer. Mas mesmo que não… que não volte e 
que não termine a tese não me vou sentir pior, ou melhor por isso. Porque resta-nos a nós lutar 
por aquilo que queremos. Não é? E neste momento pelo que tenho visto pelos meus colegas e 
por pessoas que conheço, a tese não está a ser um fator tão diferencial… para conseguir um 
emprego ou não. Por isso…  
 
O que espera do futuro? 
R.: Não espero muito, se queres que te diga. Pelo menos não aqui neste país. Acho que aqui, 
quem está cá e quem quer (porque quer) ficar aqui, não pode esperar muito. Porque, falando por 
mim, que acabei a licenciatura em 2011 e já estamos em 2014, não consegui nada, não foi por 
falta de tentativas nem por falta de oportunidades… porque ofertas aparecem, não é? A partir do 
momento em que te pedem experiência e tu não a tens e não ta deixam adquirir… nunca vamos 
conseguir sair daqui não é? Lá fora, espero um futuro risonho, estou a trilhar o meu caminho 
para isso, daqui a poucos meses vou abandonar o país. E sim, lá fora espero um futuro muito 
risonho, espero exercer, espero poder chegar longe. Infelizmente não há-de ser aqui… quem 












Escolaridade: 12ºano (com frequência universitária) 




Como é constituído o seu agregado familiar? 
R.: O meu agregado familiar sou eu, a minha mãe, hum… tenho uma tia e a minha avó. 
 
Qual o grau de escolaridade dos seus pais? 
R.: Os meus pais… a minha mãe tem um doutoramento e o meu pai tem o 9º ano. 
 
Qual é a sua atividade profissional? 
R.: Neste momento sou estagiário numa empresa em que, a minha função é na administração… 
tratar das finanças da empresa. Basicamente. 
Qual é o seu vencimento? 
R.: Hum… é por volta de 560 euros. 
 
Com que idade iniciou a escola? 
R.: Hum… se não me engano, aos seis anos. 
E a universidade? 




Qual foi o curso que frequentou? 
R.: Frequentei num ano Marketing e, no ano a seguir Sociologia na Universidade do Minho. 
 
 
O que lhe trouxe de novo? 
R.: O que me trouxe de novo… hum… eu com isto, estando a estudar pouco arranjei sempre 
trabalhos, estive a enriquecer o meu currículo e o meu conhecimento. Mas pronto, isto só a nível 
profissional não é? Agora a nível académico foi o que ficou para trás e estou a tentar a ver se 
enriqueço novamente. 
 
Com que idade abandonou o curso? 
R.: O meu último curso… foi aos 22. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: Hum… não sei. O ambiente da universidade pronto e… ter aquela rotina de ir para as aulas 
e… é completamente diferente do que estamos habituados no secundário. Por acaso gostei mas 
não durou muito tempo. 
 
O que menos lhe agradou? 
R.: Hum… algumas… como se diz, algumas metodologias de alguns docentes, mas pronto 
isso… achei um bocado diferente, alguns adaptam de outras formas que eu desconhecia. Mas, é 
assim, no geral… e a praxe às vezes também tem a sua injustiça, mas… faz parte. 
 
Porque abandonou a universidade? 
R.: Ah pronto foi… mais por motivos financeiros hum… do que outra coisa. Hum… pronto, lá 
está, o meu interesse nos cursos que eu estava a experimentar também não achei que seria o que 
eu queria seguir. Por isso, pegando nessas duas razões… fui ficando para trás. 
 
O que fez depois de sair da universidade? 
R.: Depois… tive a sorte de arranjar este estágio, que me ocupou durante um ano todo e até 
agora e… antes disso também estava a trabalhar em part-time numa loja. 
O que mudou na sua vida desde então? 
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R.: O que é que mudou? Lá está, ganhei algum enriquecimento para… para os meus trabalhos 
futuros possivelmente, hum… pronto e financeiramente também consegui sustentar-me durante 




Alguma vez se arrependeu da decisão que tomou? 
R.: Hum… sim, arrependo-me de ter abandonado mas também ao mesmo tempo ainda não sei 
exatamente o curso que quero seguir, por isso… é um pau de dois bicos, não sei exatamente… 
mas pronto, espero voltar. 
 
Se o fizer, pretenderá frequentar o mesmo curso? 
R.: Hum… não, acho que pelo que já vim a perceber, o que eu talvez goste tem tudo a ver com 
Comunicação e Multimédia, o que… pronto, Marketing tem a sua parecença mas ainda é virado 
para uma parte mais financeira da situação. Hum… para mim acho que deve ser esse curso. Se 
não for, hum… acho que não vou tirar nenhum curso. 
 
Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
R.: Hum… valorizado? Sim mas… ou mais… completo. Para mim é como… pronto, é uma 
coisa que eu quero alcançar, quero fazer, é um objetivo meu tentar licenciar-me, pelo menos e… 
por isso, pronto, estou a fazer por isso.  
 
O que espera do futuro? 
R.: Neste momento, hum… não espero muito mas estou a trabalhar para que tenha um melhor 
futuro. Ou seja… espero ter um curso nas mãos ou então tentar, nem que seja ir para o 
estrangeiro ou… pronto, se surgir uma oportunidade nestes tempos… não sei. Hum… ainda é 



















Escolaridade: 12ºano (com frequência universitária) 




Como é constituído o seu agregado familiar? 
R.: Vivo neste momento com a minha companheira. Somos apenas dois. 
 
Qual o grau de escolaridade dos seus pais? 
R.: Hum… era diferente na altura… mas é o equivalente ao 12ºano. 
 
Qual é a sua atividade profissional? 
R.: Neste momento estou desempregado. No entanto sou radialista, toda a minha vida o fui, 
desde os vinte anos e aliás ainda colaboro com rádios hum… mas é no âmbito mais da 
colaboração não-remunerada. 
 
Com que idade iniciou a escola? 
R.: Seis anos. 
E a universidade? 
R.: … hum… eu não sei se foi com trinta e um… ou trinta e dois. Por aí. 
 




Qual a sua duração? 
R.: Eu fiz duas matrículas. Portanto eu estive numa primeira fase hum… num primeiro ano… 
nesse até nem cheguei a anular a matrícula e depois voltei a reinscrever-me no primeiro ano e aí 
foi que fiz… o primeiro ano, depois matriculei-me no segundo ano… e estive mais ou menos 
até Dezembro, foi na altura em que fiz a anulação da matrícula.   
 
O que lhe trouxe de novo? 
R.: A experiência universitária trouxe-me imensas coisas. O curso de Sociologia é um curso 
hum… que eu considero… muito importante para o desenvolvimento pessoal de cada um de 
nós. Hum… é um curso que nos abre completamente as… as perspetivas daquilo que são, 
daquilo que é ou o que são as realidades sociais envolventes, não é? Para além do que nós 
estudamos, da orientação do próprio curso hum… a Sociologia em si traz-nos uma grande 
abertura de espírito para aquilo que antigamente víamos como é o caso dos preconceitos, os 
estereótipos e tudo o mais. Portanto nós, em termos pessoais, eu sinto que a minha vida, a minha 
perspetiva do que são os problemas sociais, aquilo que eram os preconceitos sobre… sei lá 
raciais, sobre minorias étnicas, dobre variadíssimas situações semelhantes, permitiu-me uma 
grande abertura… uma grande abertura de perspetivas. Eu olho hoje para determinadas 
situações da vida de uma forma completamente distinta. Nesse sentido acho que o curso foi 
extremamente importante. Claro que reabilitou hum… como hei de dizer, situações que… já 
estavam há muito tempo congeladas não é? Estamos a falar de… 31 anos, eu entretanto comecei 
a trabalhar com vinte, deixei de estudar na altura… já não estudava assim há tantos anos e 
depois este novo ritmo, esta nova… reaproximação, abordagem ao estudo que também me 
permitiu hum… “despertar” em termos pessoais. Depois, após o abandono… ora bem hum… lá 
está, a aprendizagem na escola tem depois um reflexo na prática, na vida hum… que “estende” 
os fatores positivos, mas hum… sinto que o abandono não me trouxe nada de positivo. Em 
termos negativos hum… julgo que perco tempo… perdi tempo. Eu fiz uma nova inscrição, vou 
reativar a matrícula e depois vou, é claro frequentar novamente mas ficamos sempre com a ideia 
de que perdemos algum tempo. Mas aquele momento da saída teve mesmo de acontecer.   
 
Com que idade abandonou o curso? 
R.: Com… 33. Foi há dois anos. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: Olha, o que mais me agradou na universidade foi o que sempre me agrada em todos os 
novos projetos, que é o conhecimento e a aproximação de novas pessoas… e depois, primeiro é 
a dimensão… a dimensão da descoberta; nós criamos uma imagem do que é a universidade, do 
que é o Ensino Superior e tudo o mais; depois temos as confirmações ou as desilusões… e 
depois é… claro conhecer gente nova hum… e depois no sentido prático é após… lá está, após 
o primeiro ano é termos alcançado dimensões pessoais e de conhecimento que não tínhamos até 
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então. Portanto o que mais me agradou nesse sentido foi essa nova dimensão, esta nova 
perspetiva da vida que hoje alcanço com ensinamento e aprendizagem. 
 
 
O que menos lhe agradou? 
R.: Por vezes, o que menos me agradou foi ali uma certa desorganização institucional naquilo 
que se refere mesmo ao curso… ao nosso curso. Porque eu apanhei uma altura em que se 
concentraram ali os diurnos e os pós-laborais, e eu acho que por razões… da universidade, 
financeiras, hum… burocráticas não sei, provavelmente terão havido professores que não 
aceitaram fazer só horário pós-laboral ou então… fazer horário diurno e também pós-laboral. 
Portanto… acho que foi mais essa parte: concentrar dois horários. 
 
Porque abandonou a universidade? 
R.: Eu abandonei a universidade quando deixei de trabalhar, foi essencialmente por isso, razões 
financeiras. Eu ainda tentei hum… como te disse eu deixei de trabalhar já no segundo semestre 
do primeiro ano e depois ainda tentei (fiz a matrícula no segundo ano), ainda tentei mas… 
razões financeiras foram mais altas e eu tive que, de facto ponderar e… porque estava 
desempregado e foi essa a razão que, de facto naquela altura me levou a fazer a anulação da 
matrícula. 
 
O que fez depois de sair da universidade? 
R.: … O que é que eu faço, o que é que eu fiz, ora bem hum… eu faço diversas coisas, estou 
ligado a um partido político, faço o tal programa de rádio não-remunerado, essencialmente é 
isso… eu aproveitei para ter uma aproximação e uma participação muito maior no meu partido 
político e… pronto, também por dar um bocadinho mais de atenção ao programa que não dava 
antigamente. Basicamente foi isso, uma… politicamente houve um incremento da minha 
atividade política e pronto, depois a rádio entre outras tantas coisas.   
 
Pretende voltar à universidade? 
R.: Sim. 
Se o fizer, pretenderá frequentar o mesmo curso? 
R.: Sim, sim… para o segundo ano de Sociologia. As matrículas terão lugar já nos próximos 
dias. 
Sente-se mais valorizado se [ou neste caso quando] voltar a estudar? 
R.: Sim… é uma valorização… muito grande. Até porque a minha situação social mantém-se, 
ainda não estou a trabalhar e portanto isso, de facto… autovalorizar-me-á em termos pessoais, 
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sem dúvida. E é uma atividade, que vai ser acrescentada às outras, lá está, voltando à tua 
pergunta anterior, o “voltar à universidade” acrescenta… se nos referirmos claro à situação 
profissional, acrescenta qualquer coisa à vida. Para além da atividade partidária, também a 
atividade escolar, frequentar novamente a escola… valoriza muito… muito mais, claro que sim. 
 
O que espera do futuro? 
R.: Bem, na minha… o meu conceito ideológico é um conceito ideológico bastante otimista, eu 
faço parte de um partido de esquerda, um partido de esquerda antigo (o mais antigo de todos), 
agora… e portanto nós lutamos todos os dias para… em conjunto para que de facto as condições 
de vida das pessoas melhorem, para que toda a ação negativa de governos e… de outras 
instituições mesmo externas e tal não influenciem a vida de cada um. No entanto há situações 
que ultrapassam a nossa atividade partidária, não é? Partidária, social, política… que são estas 
alterações climáticas, estas perspetivas de guerra… estas coisas todas. Nesse sentido, em termos 
climáticos eu tenho uma posição bastante pessimista, não tenho grandes esperanças que as 
pessoas façam conjuntamente um esforço… porque de facto há dedo humano e os humanos têm 
grande responsabilidade (senão a quase totalidade de responsabilidade) destas alterações 
climáticas e isso assusta-me bastante. Agora, como materialista dialético que sou, hum… 
acredito que o Homem é capaz de desfazer as guerras que faz, dos conflitos que constrói e 
portanto, nesse sentido eu tenho grande fé… tenho fé no Homem e na sua ação revolucionária e 
libertadora. Todavia, a questão ambiental preocupa-me bastante. Em termos profissionais as 
minhas perspetivas são sempre positivas. Nós andamos sempre à procura de emprego, estamos 
sempre… mas lá está, isto do emprego e da procura de emprego, o alcance do emprego e de 
tudo mais também depende de governos, de organizações externas… portanto desta organização 












Como é constituído o seu agregado familiar?  




Qual o grau de escolaridade dos seus pais? 
R.: A minha mãe tem o 7º ano e o meu pai o 6º. 
 
Qual é a sua atividade profissional? 
R.: Sou militar. 
Qual é o seu vencimento? 
R.: 640 euros. 
Com que idade iniciou a escola?  
R.: Com seis anos. 
E a universidade? 
R.: Com dezoito. 
Qual foi o curso que frequentou?  
R.: Turismo 
Qual a sua duração? 
R.: Três anos. 
Em que ano curricular o abandonou? 
R.: No primeiro ano. 
O que lhe trouxe de novo?  
R.: …Olha, saber que não adianta irmos para o que conseguimos ser colocados mas sim para 
aquilo que gostamos realmente. 
 
Com que idade abandonou o curso? 
R.: Com… dezanove anos. 
 
O que mais lhe agradou na universidade? 
R.: O que mais me agradou… foi o convívio com pessoas de todo lado, e a ajuda mútua das 
pessoas umas às outras. 
 
O que menos lhe agradou?  
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R.: O que menos me agradou… foi não se importarem tanto com aqueles que vêm de outras 
áreas e dar um apoio mais específico. 
 
Porque abandonou a universidade?  
R.: Porque não gostava do que realmente estava a fazer. 
O que fez depois de sair da universidade? 
R.: Inscrevi-me no exército. 
 
O que mudou na sua vida desde então?   
R.: A vida monetária mudou, comecei a comprar as minhas coisas e a gerir o meu dinheiro, e a 
ser mais responsável. 
 
Alguma vez se arrependeu da decisão que tomou? 
R.: Não. 
 
Pretende voltar à universidade? 
R.: Talvez… não sei. 
Se o fizer, pretenderá frequentar o mesmo curso? 
R.: Não. 
 
Sente-se mais valorizado se voltar a estudar? 
R.: Sim.  
 
O que espera do futuro? 
R.: Espero um futuro cheio de dificuldades, mas… temos de viver os momentos não é? Viver 
cada dia… porque na fase e no país em que estamos não se pode fazer grandes planos porque a 
qualquer momento o que hoje é, amanhã já não é. Mas ainda acho que cada um de nós tem de 







Transcrição da Tertúlia (Focus Group) 
 
Aos dezasseis dias do mês de Maio do ano 2014, realizou-se no Laboratório I do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho uma tertúlia subordinada ao tema “O 
Abandono no Ensino Superior”. A tertúlia teve a duração de uma hora e seis minutos, contando 
com a intervenção de seis alunos (à exceção do mediador) provenientes de diferentes 
departamentos da mesma instituição académica: Beatriz Gonçalves (Sociologia), Maria Esteves 
(História), Ana Silva (Psicologia), Tiago Guimarães (Engenharia Biomédica), Amélie 
Fernandes (Direito) e Telmo Sousa (Música). 
 O objetivo principal da tertúlia foi a recolha abrangente de informação acerca do tema 
em estudo. Por outras palavras, pretendeu-se obter conhecimento das opiniões que diferentes 
cursos têm acerca do fenómeno do Abandono no Ensino Superior. 
_________________________________________________________ 
 
Amélie – Na perspetiva do meu curso, o abandono no ensino superior tem cinco razões 
possíveis, ou tem por detrás cinco factos: o primeiro é o contexto da crise económica, lá está, 
para além das propinas e do apoio estatal ter vindo a diminuir – não há apoios suficientes para 
incentivar os estudantes a prosseguir um percurso académico – acho que há uma série de outros 
fatores ao lado. Por exemplo, em Portugal não há a tradição de fornecer materiais de estudo 
gratuitos aos alunos; os alunos de Direito, só no primeiro semestre devem gastar uma média de 
250 euros só em livros, fotocópias e materiais de estudo. Isso multiplicado por dois semestres 
por ano em quatro anos de curso acho que é um valor enorme, e muitas vezes os livros que se 
compram não são originais, são fotocópias, livros emprestados, etc. Isso já é um entrave. O 
segundo motivo acho que é a seleção dos alunos que pode haver: só se tem em conta a média de 
entrada, não se tem em conta o currículo do aluno nem outros fatores que podem ser de grande 
importância. Há uma coisa que nós reparamos muito no primeiro ano do curso, é que quem tem 
mais sucesso nesse ano nem sempre são os alunos que tiveram melhor média no secundário, não 
há essa relação direta; outros fatores (como ser-se “desenrascado”) ajudam muito os alunos. 
Outro motivo tem a ver com o objetivo que eu acho ser o da maior parte dos alunos do curso – 
ser advogado. Temos aqui um grande problema atrás: uma Ordem dos Advogados e, sobretudo 
um bastonário da Ordem dos Advogados que diz que os atuais recém-licenciados em Direito 
“não são alunos formados e que não percebem nada de Direito e, para os dividir, selecionar e 
mostrar que eles são uns ignorantes comparados com os do ensino pré-Bolonha que tiveram um 
curso de cinco anos”, fazem um exame de acesso à Ordem tão complicado, com critérios de 
correção tão “puxados” que eu acho que se fossem os próprios advogados a respondê-lo tinham 
dificuldades. Isto é um claro desincentivo. 
Outro motivo sobre o qual eu até estive a conversar com colegas antes de vir para aqui, tem a 
ver com o ambiente um pouco competitivo e de pressão que existe. Acho que a competição 
dentro do próprio curso para ver quem tem as melhores médias, quem vai ser o “preferido do 
professor” pode levar uma pessoa que tenha uma posição mais “fraca” e “sensível” 
psicologicamente a não aguentar essa pressão. Podemos ver isso muito bem, quando 
começamos o primeiro ano e somos imensos alunos e ao longo dos anos vemos o auditório ficar 
cada vez mais vazio, também em função das aulas e dos exames e isso também se verifica nas 
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listas de inscrição. Por isso eu digo que há sim abandono no curso de Direito, embora haja 
também bons alunos que se esforçam para permanecer no curso, sem dúvida. Por último, acho 
preocupante haver professores que dão a imagem aos seus alunos de que “não vai haver 
emprego para eles” e que emigrar é a solução para eles, isso não ajuda nada. 
 
Tiago – Bem, eu posso falar relativamente ao meu curso. Nem vou entrar pelos fatores 
económicos porque esses estão relacionados com todos os cursos, mas falando por exemplo da 
média de entrada que é muito alta; isso por um lado é bom mas por outro não é porque, sendo a 
segunda média mais alta de entrada na universidade faz com que alguns estudantes entrem em 
Eng. Biomédica porque não entraram em Medicina (tendo sido essa a 1ª opção). Isso gera muito 
abandono no meu curso. Muita gente entra a pensar que vai ter muita biologia e medicina, o que 
é verdade mas há também muita engenharia, entre outras coisas que não se esperam, daí há 
muito abandono. Os estudantes não estão bem informados, devia ser-lhes feita uma entrevista 
para se saber se é mesmo este curso que eles querem, porque se calhar há muita gente que tem 
uma média mais baixa mas que quer realmente seguir Eng. Biomédica. Acho que isso iria gerar 
muito menos abandono, pelo menos no meu curso. Há muita desmotivação porque há falta de 
informação. As pessoas entram no que não querem, acho que esse é um dos grandes fatores de 
abandono no meu curso: a falta de informação. 
 
Amélie – Em relação ao que o colega acabou de dizer, também no curso de Direito há muita 
gente que vai para lá a pensar que no primeiro ano vai começar a “mexer com leis” e vai 
começar a fazer muita coisa, mas na realidade nós não “mexemos” no Código Civil antes do 
final do primeiro ano. Lá está, é como ele diz, devia haver mais informação no secundário e 
devíamos ter, por exemplo a oportunidade de passar um dia a assistir às aulas do curso em que 
pretendemos entrar. Acho que isso não seria de todo algo difícil de concretizar e ajudava muito 
a pessoa a saber se o que ela quer é o que de facto está à espera. 
 
Ana – Em relação ao meu curso, a Psicologia, há também esta questão da falta de informação. 
De início nós achamos que vamos começar logo a “perceber as pessoas” – errado! Eu lembro-
me que nos primeiros dois anos tive [só] duas cadeiras de psicologia. E há outra coisa que 
também desmotiva muito aqueles que entram, [aliás] há duas coisas: o caso de também virem da 
área da medicina e da enfermagem, por isso é que a média no ano em que eu entrei “disparou” – 
supostamente eu entrava à vontade porque tinha uma média de quase 16 e fui a penúltima 
pessoa a entrar – e há também esta questão: as pessoas começam, desmotivam, começam a 
trabalhar enquanto estudam, o trabalho é mais interessante que o curso, que logo no início é 
muito pesado a nível de trabalhos e obriga a um grande esforço por parte dos alunos que têm de 
ser independentes quando nunca foram independentes na vida. Então, o trabalho é a melhor 
parte. Não há grandes expectativas de nível de emprego cá em Portugal, principalmente com os 
cortes que têm havido. Quando eu entrei, os que iam para Psicologia da Educação tinham um 
psicólogo por escola, agora há um psicólogo por Mega agrupamento, os que iam para Psicologia 
da Justiça trabalhavam normalmente, agora é a recibos verdes (com sorte), [Psicologia] Clínica 
está sobrelotada, [Psicologia do] Desporto – os clubes de futebol não querem saber de 
psicólogos para nada. Os que ainda sobram são os de investigação, mas aí a pressão é muita e 
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muitos acabam por desistir porque vêem os colegas a matarem-se uns aos outros. Portanto o 
empego, longe de ser uma grande motivação, desmotiva. 
Tiago – Acho piada é que há muito mais informação acerca das saídas profissionais [do que do 
emprego em si]. O meu curso é muito académico, tem muitas saídas profissionais na área 
empresarial mas no resto é muito académico e as pessoas às vezes não têm noção disso. Muitas 
vezes vão para o curso a pensar “Ah Engenharia, o que vamos trabalhar…” e não é bem assim, 
devia haver muita mais informação acerca das potencialidades de trabalho que existem porque 
às vezes é como disse há bocado, as pessoas vão a pensar que é uma coisa e desmotivam porque 
descobrem que afinal não é assim “tão como pensavam”.  
 
Maria – Em relação ao meu curso, a História, o maior problema que gera o abandono (e que 
grande abandono) é uma ilusão que as pessoas têm por causa das médias. Porquê? Porque 
História, Arqueologia, Filosofia e outros cursos do género, como são os mais baixos da nossa 
área de Humanidades, as pessoas vêm “média de 13” e entram, porque acham que são cursos 
fáceis. Uma coisa não tem rigorosamente nada a ver com a outra. Uma média baixa não é 
significado de um curso fácil. E depois as pessoas percebem isso quando têm de ler montes de 
livros, gastar imenso dinheiro em bibliografia, ir a palestras, conferências, escrever relatórios, 
etc. Temos muitos trabalhos para apresentar. O nosso problema, ao contrário do que as pessoas 
pensam não é tanto a falta de emprego, porque todas as áreas têm uma História – Direito, 
Medicina, Psicologia, etc. – o problema é o trabalho que se tem de fazer até lá chegar e a ilusão 
que as pessoas têm de que o curso é demasiado fácil só por ter uma média de 12 ou 13. Outro 
problema que existe é o facto de termos “Espanha aqui tão perto” e o processo de Bolonha, em 
Espanha não ter sido feito da mesma maneira que em Portugal: lá História continua a ser de 
quatro anos. O nosso curso, para ser bem dado necessitava de ter uma licenciatura de cinco 
anos, porque é impossível, por exemplo num só semestre dar a História toda da civilização 
Romana ou da Grega, isso é impensável e contraproducente. Face a isto, o que se faz? Vai-se 
para Espanha tirar a licenciatura que ainda é de quatro anos e a maioria dos que fazem isso volta 
para Portugal para tirar o mestrado. Acho que esses são os motivos principais do abandono no 
meu curso. É claro que depois entra o fator do desemprego e a desmotivação a ele associada. 
 
Telmo – Foi importante para mim ouvir [agora] todos os vossos cursos em relação a este tema, 
porque Música é um curso muito específico. Realmente na Música é muito diferente do que nos 
outros cursos porque, quando vocês vão para a Universidade vocês pensam em médias, em 
muitas áreas, nós [músicos] fazemos esta opção muito cedo e pensamos sobretudo no que “está 
dentro de nós”. Esta opção [para mim] foi tomada aos quinze anos, na altura em que eu decidi 
seguir música e quem a quer seguir tem que fazer essa decisão cedo (e acho que em todas as 
artes acaba por ser assim), portanto para mim foi tudo muito natural. A taxa de abandono em 
Música é praticamente inexistente, há uma ou duas pessoas que o fazem por ano, se bem que 
nós também não sejamos muitos alunos a entrar. O motivo mais forte é o fator económico, 
desde que estou cá só conheço duas pessoas que desistiram justamente por causa disso. 
 
Amélie – Há também que pensar um bocadinho em vocação, em tudo (não só nas Artes). “De 
que é que nós gostamos?” “O que queremos ser?”. Acho que quem está num curso só pela 
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empregabilidade que ele dá sem ter o mínimo gosto pelo que está a fazer, quando se defrontar 
com um grande desafio vai ter muita dificuldade em ultrapassá-lo. Quando se está num curso do 
qual não se gosta e/ou só com interesse no emprego futuro acaba por haver abandono. Muitas 
vezes a influência paterna na escolha do curso influencia muito. 
 
Beatriz – Posso complementar o que a Amélie está a dizer. Por acaso eu tenho uma amiga que 
estuda aqui na Universidade do Minho em Engenharia Informática, ela é da minha idade e 
confessou-me há dias que foi para o curso por estrita influência da mãe, porque já que a filha 
não conseguiu entrar em Medicina, a mãe quis que ela entrasse em Eng. Informática por ser um 
curso com fator de emprego certo. O que acontece é que ela vai sucessivamente reprovando de 
ano; ela não gosta do curso e consequentemente não encontra grande motivação para estudar 
para os testes e fazer trabalhos. 
 
Ana – Há uma coisa sobre a qual acho que ainda não falamos (ou se falamos foi ao de leve) e 
que cada vez tem mais influência: os cortes nas Bolsas. Às Bolsas mal distribuídas nem vou 
falar delas aqui que não vale a pena, mas a perceção que eu tenho é esta – ou se é realmente 
muito muito pobre e se tem direito à Bolsa, ou chega-se a um limite em que se é médio-baixo e 
tem que se trabalhar para poder estar na universidade. Foi o meu caso, nos últimos três anos eu 
trabalhei para poder continuar a estudar. Há muitos alunos que chegam a um ponto em que têm 
mesmo de desistir porque, ou arranjam um emprego que conseguem conciliar com os estudos ou 
não conseguem arranjar nada e não têm outra hipótese que não sair daqui. Também há aqueles 
casos de alunos que deixam as propinas por pagar até ao final do ano enquanto tentam arranjar 
um emprego. 
 
Beatriz – E à medida que vão tendo as propinas por pagar, os estudantes que se encontram 
nessas situações vão perdendo gradualmente certos acessos: ao portal académico, à blackboard, 
etc. 
 *As Bolsas maiores equivalem ao salário mínimo nacional! 
 
Ana – Os custos que temos não são só relativos às propinas. Eu lembro-me que no primeiro 
semestre deste ano, nas duas primeiras semanas gastei duzentos euros. Se por mês gastar cem 
euros em fotocópias já me dou por contente. Já vi muita gente abandonar o meu curso porque 
não conseguia mais suportar este tipo de custos. 
 
Beatriz – No nosso curso não há assim grandes abandonos/desistências na Licenciatura, no 
Mestrado é que há mais um bocadinho. No nosso ano éramos “vinte e qualquer coisa”, neste 
ano somos quase metade – doze. Porque lá está, no mestrado a propina é mais cara e nos dias de 
hoje um euro a mais ou a menos pode fazer toda a diferença. Também o facto do horário dessas 
aulas ser em regime pós-laboral pode não favorecer quem trabalha e quem se sente “pouco 
ativo” durante a noite. Mas nesse aspeto não há nada que se possa fazer, os professores do 









        
Alunos matriculados no ensino 




Total Masculino Feminino 
1978 
 81.582  47.517  34.065 
1979 
 79.436  45.325  34.111 
1980 
 80.919  45.370  35.549 
1981 
 83.754  46.012  37.742 
1982 
 86.789  46.697  40.092 
1983 
 89.310  47.129  42.181 
1984 
 95.133  48.161  46.972 
1985 
 102.145  51.102  51.043 
1986 
 106.216  52.492  53.724 
1987 
 117.128  57.348  59.780 
1988 
 123.507  59.026  64.481 
1989 
 135.937  64.991  70.946 
1990 
 157.869  68.123  89.746 
1991 
 186.780  80.888  105.892 
1992 
 218.317  93.298  125.019 
1993 
 246.082  102.543  143.539 
1994 
 269.982  112.873  157.109 
1995 
 290.348  122.701  167.647 
1996 
 313.415  132.639  180.776 
1997 
 334.125  142.602  191.523 
1998 
 347.473  152.684  194.789 
1999 
 356.790  157.346  199.444 
2000 
 373.745  162.524  211.221 
2001 
 387.703  166.661  221.042 
2002 
 396.601  170.488  226.113 
2003 
 400.831  173.971  226.860 
2004 
 395.063  173.567  221.496 
2005 
 380.937  168.884  212.053 
2006 
 367.312  164.520  202.792 
2007 
 366.729  168.821  197.908 
2008 
 376.917  175.177  201.740 
2009 
 373.002  174.000  199.002 
2010 
 383.627  179.151  204.476 
2011 
 396.268  184.627  211.641 
2012 
 390.273  181.515  208.758 
2013 
 371.000  173.745  197.255 
2014 
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Total Masculino Feminino 
1983 
 7,6  4,6  11,6 
1984 
 8,2  5,8  11,6 
1985 
 8,5  6,3  11,6 
1986 
 8,3  6,4  10,9 
1987 
 6,8  5,2  9,1 
1988 
 5,6  4,0  7,8 
1989 
 5,0  3,4  7,0 
1990 
 4,6  3,2  6,5 
1991 
 4,1  2,7  5,8 
1992 4,1 3,4 4,9 
1993 
 5,5  4,6  6,5 
1994 
 6,8  5,9  7,8 
1995 
 7,1  6,3  8,1 
1996 
 7,2  6,4  8,2 
1997 
 6,7  6,0  7,5 
1998 4,9 3,9 6,2 
1999 
 4,4  3,8  5,0 
2000 
 3,9  3,1  4,9 
2001 
 4,0  3,2  5,0 
2002 
 5,0  4,1  6,0 
2003 
 6,3  5,4  7,2 
2004 
 6,6  5,8  7,6 
2005 
 7,6  6,7  8,6 
2006 
 7,6  6,5  8,9 
2007 
 8,0  6,6  9,5 
2008 
 7,6  6,5  8,7 
2009 
 9,4  8,8  10,1 
2010 
 10,8  9,8  11,9 
2011 12,7 12,3 13,0 
2012 
 15,5  15,6  15,5 
2013 
 16,2  16,0  16,4 
2014 









        
Despesas com bolsas de ação social do ensino 
superior: total e por subsistema de ensino 
 
Anos 
Subsistema de ensino 
Total Público Privado 
1990 
 6.814.826,3  6.814.826,3 - 
1991 
 8.834.813,1  8.808.561,4  26.251,7 
1992 
 10.571.517,6  10.482.422,4  89.095,3 
1993 
 15.412.974,7  15.134.984,7  277.990,0 
1994 
 18.038.626,9  17.727.172,5  311.454,4 
1995 
 27.402.185,7  25.762.557,2  1.639.628,5 
1996 
 29.734.290,4  27.280.853,1  2.453.437,2 
1997 
 42.778.992,6  33.271.465,8  9.507.526,9 
1998 
 57.895.581,7  43.625.936,5  14.269.645,2 
1999 
 63.996.532,8  44.318.228,0  19.678.304,8 
2000 
 80.064.113,0  56.649.454,8  23.414.658,2 
2001 
 84.559.853,2  59.354.859,8  25.204.993,4 
2002 
 83.063.796,2  58.123.547,0  24.940.249,2 
2003 
 78.362.451,4  54.317.933,0  24.044.518,4 
2004 
 89.054.313,7  65.145.740,9  23.908.572,8 
2005 
 88.967.157,3  68.023.430,7  20.943.726,6 
2006 
 88.405.754,7  67.788.505,0  20.617.249,7 
2007 
 116.466.917,4  93.065.755,0  23.401.162,4 
2008 
 124.043.315,7  99.526.252,0  24.517.063,7 
2009 
 126.551.100,0  106.357.926,0  20.193.174,0 
2010 
 163.287.567,0  135.844.914,0  27.442.653,0 
2011 









Comentários do Blog  
(http://dissertacaomestrado.blogspot.pt/) 
 
Ana Pereira19 de fevereiro de 2014 às 03:13 
Bom Dia, 
Desejo desde já que tenha sucesso para o projeto, relativamente ao abandono do ensino 
superior considero que nos dias que correm o ensino superior já não é sinónimo de 
emprego e/ou status mas sim um meio de adquirir mais conhecimento ou cultura geral. 
O abandono prende-se basicamente "sob o meu ponto de vista" com os custos que 
implica frequentar a Universidade e com o facto de não se ter trabalho no fim dos três 
anos. 
Acho que os jovens estão cada vês mais descrentes sendo que através dos mass media se 
verifica que o discurso dos mesmos é "ao fim do curso emigro, aqui não há trabalho". 
Considero na minha humilde opinião que vamos pagar uma fatura bem alta por mandar 
a nossa melhor geração emigrar pois Portugal precisa de crescer e desenvolver em 
termos sociais, económicos neste momento quem não emigra tem à sua espera trabalho 
"escravo": call center,porta a porta, recibos verdes, formações modulares entre outras 
situações que deviam terminar pois servem para mascarar em termos estatísticos os 
verdadeiros dados da taxa de desemprego. 
 
 
Ricardo Botelho26 de fevereiro de 2014 às 05:48 
Bom dia, desejo-lhe a maior realização possível no seu trabalho. 
Sou da opinião de quem se esforça e luta por aquilo que acredita não se deixa ir abaixo 
pelas dificuldades económicas e sociais actuais. É difícil frequentar o Ensino Superior 
com poucos recursos e ajudas económicas, mas é possível. O Ensino Superior em 
Portugal ainda é acessível, enquanto que noutros países (excepto a Alemanha) as 
propinas têm valores bem mais elevados. 
A emigração deve ser encarada como uma opção e não uma obrigação. Acho que 
qualquer estudante deve encarar a emigração como uma oportunidade de negócio e não 
um fardo e a sua única possibilidade de sucesso. Os países estão cada vez mais multi 
culturais. A realidade também mostra que Portugal não tem industria suficiente para 
empregar tanta gente, portanto é necessário construir empresas que mais tarde possam 
empregar pessoas com vários níveis de qualificação. 
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Quem tem vontade de lutar por aquilo que acredita (ter um bom emprego a nível 
nacional ou internacional ou até mesmo criar o próprio negócio) adapta-se a qualquer 
circunstância. 




o.O 26 de fevereiro de 2014 às 06:30 
Olá!  
Bem, vou tentar deixar uma opinião que possa servir para o que pretende com a 
dissertação. Neste momento estou a tirar um mestrado e a trabalhar para poder pagar as 
propinas e as deslocações. Se eu não tivesse encontrado um trabalho, muito dificilmente 
conseguiria estar a estudar (apesar de estar a viver em casa dos pais). Consegui um 
trabalho graças ao programa do IEFP que financia as empresas, por isso vejo que o 
mercado de trabalho está pouco aberto a pessoas com licenciatura ou mestrado. Os 
professores do meu mestrado já disseram que o mestrado não deve ser tirado para tentar 
arranjar emprego na área (estou no mestrado em Património e Turismo Cultural). 
 
Tenho amigos que tiraram a licenciatura este ano que passou e ainda não encontraram 
emprego. É desesperante estar nesta situação e como há cada vez mais pessoas assim, o 
abandono escolar é mais frequente. Pensemos, claro, que o abandono se deve à falta de 
dinheiro e à ausência de bolsas (sejamos honestos, há bolsas mal distribuídas). No 
entanto, se o mercado de trabalho mostrasse abertura para receber licenciados, as 
famílias e os estudantes pensariam duas vezes em continuar o sacrifício de terminar a 
licenciatura. Ao ver o cenário de desemprego nos licenciados e mestres, é normal que 
alguém que passe por dificuldades abandone o ensino superior com mais facilidade. 
 
Neste país um licenciado só pode sobreviver graças a cunhas, a trabalhar nos 
negócios/empresas dos pais (mesmo que não seja na área, ao menos vai trabalhando), ou 







Beatriz Gonçalves13 de abril de 2014 às 04:08 
Bom dia! Eu nunca equacionei a hipótese de abandonar o ensino superior, mas conheço 
algumas pessoas que já o fizeram. Aos cortes no financiamento das bolsas de estudo 
somam-se as taxas de desemprego jovem elevadas, incluindo entre o grupo dos 
licenciados/mestres. As áreas mais "frágeis", em termos de (in)sucesso na inserção 
profissional, serão o ensino/educação e as ciências sociais e humanas, embora algumas 
engenharias, nomeadamente a civil, e alguns sectores da saúde, designadamente 
enfermagem, também sejam presentemente afectados pelo desemprego e TRABALHO 
precário. Estas são as concepções dos jovens e respectivas famílias que eu tenho vindo a 
entrevistar ao longo deste ano lectivo. 
Esperemos que se consiga inverter estas situações, para que o futuro das próximas 
gerações seja pautado por uma maior segurança, certeza e estabilidade profissional, o 
que naturalmente terá implicações positivas na sua vida pessoal e familiar. 
 
